
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ
ICED – INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA DE LETRAS
LICENCIATURA EM LETRAS – PORTUGUÊS

AGUINALDO HENRIQUE DA SILVA NUNES

A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO NOVO ENSINOMÉDIO: ANÁLISE CRÍTICA DO

LIVRO DIDÁTICO “LINGUAGENS EM INTERAÇÃO” À LUZ DA BASE

NACIONAL COMUM CURRICULAR

SANTARÉM-PA
2023



AGUINALDO HENRIQUE DA SILVA NUNES

A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO NOVO ENSINOMÉDIO: ANÁLISE CRÍTICA DO

LIVRO DIDÁTICO “LINGUAGENS EM INTERAÇÃO” À LUZ DA BASE

NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao curso
Licenciatura em Letras, do Programa de Letras da
Universidade Federal do Oeste do Pará, a fim de obter o
diploma de graduação em Letras.
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Ediene Pena Ferreira

SANTARÉM-PA
2023



Ficha catalográfica elaborada pelo Sistema Integrado de Bibliotecas (SIBI) da UFOPACatalogação de
Publicação na Fonte. UFOPA - Biblioteca Unidade Rondon

Nunes, Aguinaldo Henrique da Silva.
A Variação Linguística no Novo Ensino Médio: análise

crítica do livro didático Linguagens em Interação à luz
da Base Nacional Comum Curricular / Aguinaldo Henrique da
Silva Nunes. - Santarém, 2023.

72fl.: il.

Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação).
Universidade Federal do Oeste do Pará-UFOPA. Instituto de
Ciências da Educação- ICED. Licenciatura em Letras.

Orientador: Ediene Pena Ferreira.

1. Língua Portuguesa. 2. Variação Linguística. 3. Novo
Ensino Médio. 4. Ensino. 5. Livro didático. I. Ferreira,
Ediene Pena. II. Título.

UFOPA Campus Rondon CDD 401.41

Elaborado por Selma Maria Souza - CRB-2/1096



AGUINALDO HENRIQUE DA SILVA NUNES

A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO NOVO ENSINOMÉDIO: ANÁLISE CRÍTICA DO

LIVRO DIDÁTICO “LINGUAGENS EM INTERAÇÃO” À LUZ DA BASE

NACIONAL COMUM CURRICULAR

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao
Programa de Letras da Universidade Federal do Oeste
do Pará, para obtenção do grau de Licenciado em Letras;
Universidade Federal do Oeste do Pará, Instituto de
Ciências da Educação.
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Ediene Pena Ferreira

Conceito: Aprovado

Data de aprovação: _15_/_12_/_2023___

________________________________
Dr.ª Ediene Pena Ferreira – Orientadora

Universidade Federal do Oeste do Pará
________________________________
Dr.ª Suzana Pinto do Espírito Santo – Examinadora
Universidade Federal do Amapá

_____________________________
M.ª Cleilma Sousa Rodrigues Riker – Examinadora
Secretaria de Estado de Educação do Pará



À minha família, nas pessoas de Ângela Maria

Melo da Silva, minha mãe, e Aguinaldo da

Silva Nunes, meu pai, que sempre me apoiam,

aos professores, que me inspiram, e aos meus

amigos, que me auxiliam.



AGRADECIMENTO

Agradeço, primeiramente, a Deus, Pai de todos nós, sem a qual nada neste mundo

seria possível, a Jesus que, por seu Santo Espírito nos liberta, e à Virgem Maria, minha mãe e

companheira de todas as horas.

Agradeço também aos meus familiares, especialmente meus pais, Ângela Maria Melo

da Silva e Aguinaldo da Silva Nunes, que me acompanharam nessa jornada, que

compreenderam minha ausência quando foi necessário, e que me acolheram nos momentos de

dificuldade.

À Universidade Federal do Oeste do Pará, agradeço a oportunidade de aprender cada

vez mais.

Ao Grupo de Estudos Linguísticos do Oeste do Pará (Gelopa), pelo acolhimento, e à

Professora Dra. Ediene Pena Ferreira, a quem agradeço o apoio durante este curso e,

especialmente, no período de orientação deste trabalho.

Aos meus amigos, especialmente Ana Vitória Batista, Jordana Santos, Osmar Costa e

Hector Teixeira, e aos meus colegas de turma, agradeço por terem compartilhado suas

experiências, suas angústias e suas conquistas, o que enriqueceu mais este processo e me

permitiu ver que não estava sozinho.



Ensinar não é transferir conhecimento, mas

criar as possibilidades para a sua própria

produção ou a sua construção.

– Paulo Freire



RESUMO

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem como objetivo investigar a presença e

o tratamento da Variação Linguística no livro didático de Língua Portuguesa “Linguagem em

Interação”, do Novo Ensino Médio. Para alcançar esse propósito, foi realizada uma revisão

bibliográfica sobre a tríade Língua, Variação e Ensino, especialmente os escritos de Bagno

(2007), Calvet (2002), Travaglia (2005), Faraco (2007), Lacerda (2021) e Pena-Ferreira

(2022), bem como a apreciação de dois documentos oficias da Educação básica brasileira, a

Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (2017) e os Parâmetros Curriculares

Nacionais do Ensino Médio (2002). Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, conforme a

definição de Severino (2007). A metodologia empregada envolveu a escolha do tema e objeto

de pesquisa, a eleição da obra a ser analisada, a revisão de literatura e a escrita do texto. O

livro didático investigado foi selecionado em uma escola pública estadual, no município de

Santarém-PA, no período de Residência Pedagógica do autor desse texto, iniciada em

novembro de 2022 e que deve seguir até março de 2023. A análise dos dados se deu a partir

do roteiro de perguntas sobre obras didáticas de Língua Portuguesa, propostas por Bagno

(2007). Dentre os resultados obtidos, destacam-se: 1) o livro didático analisado aborda o

fenômeno da Variação Linguística em mais de um capítulo da obra, preconiza que esta ocorre

em todos os níveis da língua, mas não reflete sobra a ocorrência da Variação em todos eles; 2)

não estabelece a diferença entre norma-padrão e norma culta, destaca o nível lexical da língua

como principal espaço da Variação e o fator regional como principal impulsionador desta; 3)

o livro didático não reflete suficientemente a Variação entre fala e escrita, bem como não

avança nos conteúdos gramaticais, que também são variáveis. Ratifica-se, por esse trabalhado,

a necessidade de se compreender a Variação como fenômeno basilar das aulas de Língua

Portuguesa, e não como apenas como elemento temático, isolado. Os achados deste estudo

contribuem para o campo das Letras, especificamente no que concerne ao Ensino de Língua

Portuguesa no Novo Ensino Médio, por meio obras didáticas. Além disso, evidencia-se a

necessidade da continuidade de pesquisas nessa área, que podem dialogar com esta e com

outras pesquisas desse campo de investigação. Esta monografia, portanto, oferece uma

reflexão necessária sobre o espaço do fenômeno da Variação Linguística no Novo Ensino

Médio, considerando alguns postulados teóricos e os documentos oficiais de educação básica,

em vista do aprofundamento das discussões sobre esse fenômeno em sala de aula.

Palavras-Chave: Língua Portuguesa. Variação linguística. Ensino. Livro didático. Novo
Ensino Médio



ABSTRACT

This paper term aims to investigate the presence and treatment of Linguistic Variation in the

Portuguese Language textbook “Language and Interaction”, from the New High School. To

achieve this purpose, a bibliographical review was carried out on the triad Language,

Variation and Teaching, especially the writings of Bagno (2007), Calvet (2002), Travaglia

(2005), Faraco (2007), Lacerda (2021) and Pena-Ferreira (2022), as well as the assessment of

two official documents of Brazilian basic education, the National Common Curricular Base

for Secondary Education (2017) and the National Curricular Parameters for Secondary

Education (2002), regarding Linguistic Variation and the Portuguese Language , and the

analysis of the aforementioned textbook. This is a bibliographical research, as defined by

Severino (2007). The methodology used involved choosing the theme and object of research,

choosing the work to be analyzed, literature review and writing the text. The textbook

investigated was found in a state public school, in the city of Santarém-PA, during the

pedagogical internship period of the author of this text, started in November 2022 and is in

force to date. Data analysis was based on the script of questions about Portuguese language

didactic works, proposed by Bagno (2007). Among the results obtained, the following stand

out: 1) the analyzed textbook addresses the phenomenon of Linguistic Variation in more than

a chapter of the work advocates that this occurs at all levels of the language, but does not

reflect the occurrence of Variation in all of them; 2) does not establish the difference between

standard norms and educated norms, highlighting the lexical level of the language as the main

space of Variation and the regional factor as the main driver of this; 3) the textbook does not

sufficiently reflect the Variation between speaking and writing, nor does it advance the

grammatical content, which is also variable. This work confirms the need to understand

Variation as a basic phenomenon of Portuguese Language classes, and not just as an isolated

thematic element. The findings of this study contribute to the field of Literature, specifically

with regard to the Teaching of Portuguese Language in New High School, through didactic

works. Furthermore, there is a need for continued research in this area, which may be based

on this first research. This monograph, therefore, offers a necessary reflection on the

phenomenon of Linguistic Variation in New High School, considering some theoretical

postulates and official basic education documents, in view of deepening discussions about this

phenomenon in the classroom.

Keywords: Portuguese Language. Linguistic variation. Teaching. Textbook.
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1 INTRODUÇÃO

A Variação linguística é um fenômeno natural e presente em todas as línguas humanas

conhecidas. Apesar de tantas pesquisas científicas que reafirmam a sua importância para os

estudos linguísticos, esse fenômeno ainda é, por muitos, visto de forma pejorativa, como um

sinal de desvio ou erro, o que contribuiu para a manutenção de preconceitos linguísticos e

sociais – sendo estes a causa primeira daqueles. Com a publicação dos Parâmetros

Curriculares Nacionais (PCNs) feita pelo Ministério da Educação (MEC), em 1997, a

necessidade de discutir Variação Linguística nas salas de aula das escolas brasileiras tornou-

se uma pauta. Trata-se de um documento de caráter orientativo que reconhece a existência de

variedades linguísticas no Brasil e destaca a importância de valorizar e respeitar a diversidade

linguística no país. Para além dos PCNs está a Base Nacional Comum Curricular – BNCC

(Brasil, 2017), um texto normativo, com base legal, importante para a reflexão a respeito do

ensino no país. Ao orientar sobre o ensino da língua, o documento também reconhece que a

instrução em Língua Portuguesa deve contemplar a reflexão sobre a variação linguística,

promovendo a compreensão e o respeito pela diversidade linguística brasileira. Isso implica

proporcionar aos estudantes o contato com diferentes registros linguísticos, como a linguagem

formal e a linguagem coloquial, além dos gêneros textuais e contextos comunicativos.

Do ponto de vista teórico, ambos os textos oficiais oferecem importantes reflexões

sobre o valor da Variação Linguística como um elemento constitutivo da Língua Portuguesa,

não podendo se ensinar língua sem referência aos fenômenos variáveis que a formam. Além

disso, com a proposta do Novo Ensino Médio, apresentada em 2017, e considerando que um

de seus objetivos é promover uma educação mais inclusiva e democrática, espera-se que a

valorização da diversidade linguística do país, reconhecida nos documentos oficiais, esteja

presente nos materiais didáticos que chegam aos alunos e aos professores da Educação Básica,

haja vista que o livro didático se apresenta como um importante recurso pedagógico – e por

vezes o único –, para a construção do conhecimento. Nesse sentido, este trabalho se justifica

ao propor uma investigação a respeito de como o fenômeno da Variação Linguística é tratado

na obra “Linguagens em Interação”, livro didático de Formação Geral Básica (FGB) do Novo

Ensino Médio, utilizado em escolas públicas do município de Santarém-PA, a fim de verificar

quais as possíveis implicações dessa maneira de apresentação na formação dos estudantes.

Inicialmente, está apresentada uma importante reflexão a respeito da concepção de

língua defendida pela Sociolinguística, teoria que observa e investiga os fenômenos da língua

a partir de sua relação com a sociedade. Nesse campo, o aspecto da variação e sua relação

com o ensino de língua portuguesa também são apreciados neste trabalho. Em seguida,
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situando esta pesquisa no campo educacional, está disposta uma observação a respeito de dois

documentos normativos que orientam as atividades com a educação básica no Brasil. Trata-se

dos PCNs e da BNCC, apreciados naquilo que confere ao campo da Variação Linguística e

da Língua Portuguesa. A partir do diálogo com a BNCC, o Novo Ensino Médio, como é agora

chamado o período final da educação básica, também é parte desta pesquisa, visto que o

objeto de análise deste trabalho, o livro didático, corresponde a este período de formação dos

estudantes. A compreensão de como se deu a instauração do Novo Ensino Médio e sua

organização disciplinar, especialmente em matéria de Língua Portuguesa, é parte constitutiva

desse trabalho, assim como uma discussão sobre o livro didático, enquanto instrumento de

formação.

Após essas postulações, o resultado da análise da obra didática “Linguagens em

Interação está disposto. Para esta observação, foi tomado por base o método de análise de

livros didáticos apresentado pelo sociolinguista Marcos Bagno, apreciado em sua obra “Nada

na Língua é por acaso: por uma pedagogia da Variação Linguística” (2007). O autor

organizou uma sequência de dez perguntas a respeito do livro didático de língua portuguesa,

todas elas a respeito do fenômeno da variação linguística. Os questionamentos investigam

desde a presença/ausência da discussão sobre o tema nas páginas do material, perpassando

pela forma como é apresentado e em quais campos da língua são alcançados.

Por esse caminho, foi possível investigar aqui como a temática da variação está

apresentada no livro didático analisado.Os resultados indicam que o livro didático aborda a

Variação Linguística em mais de um capítulo, reconhecendo sua presença em todos os níveis

da língua, o fonético-fonológico, morfológico, sintático e semântico, mas com a lacuna de não

abordar o fenômeno em todos esses níveis. A obra não diferencia claramente norma-padrão e

norma culta, concentrando-se no nível lexical como principal espaço de variação,

impulsionado principalmente pelo fator regional. A reflexão sobre a Variação entre fala e

escrita é insuficiente, e a abordagem dos conteúdos gramaticais variáveis não avança

significativamente, como é o caso da concordância nominal e verbal, por exemplo. Esses

achados contribuem para o campo das Letras, especialmente no Ensino de Língua Portuguesa

no Novo Ensino Médio, ressaltando a importância de pesquisas contínuas nessa área. A

monografia oferece uma reflexão sobre o papel da Variação Linguística nesse contexto,

considerando fundamentos teóricos e documentos oficiais da educação básica, sendo crucial

para aprofundar as discussões em sala de aula sobre esse fenômeno.



15

2 LÍNGUA, VARIAÇÃO E ENSINO

2.1 Língua: concepções e desdobramentos

A língua é um elemento fundamental na vida humana, desempenha um papel

multifacetado acerca do desenvolvimento da comunicação e interação social. Diversas

concepções de língua têm sido exploradas ao longo da história dos estudos linguísticos, cada

uma com enfoques distintos que dão luz à complexidade inerente a esse fenômeno. Por esse

caminho, é importante refletir aqui sobre algumas das principais concepções que estão na base

dos estudos em linguística, bem como algumas reflexões pertinentes a essas formas de ver a

língua.

Uma das concepções mais difundidas a respeito da língua é aquela que a observa como

um sistema de signos. Essa perspectiva, notadamente desenvolvida por Ferdinand de Saussure,

mas publicada apenas nos anos 1920, após sua morte, considera a língua como um sistema de

relações, onde a significação emerge das diferenças e oposições entre os signos. Para que a

interação aconteça, neste caso, “é necessário que o código seja utilizado de maneira

semelhante, preestabelecida, convencionada para que a comunicação se efetive.” (Travaglia,

2005 [1997], p. 22). Nesse contexto, a língua é vista como uma estrutura abstrata e formal que

permite aos falantes expressar seus pensamentos e interagir com o mundo. O estudo dessa

concepção, que é de base estruturalista, envolve uma análise detalhada dos elementos

linguísticos, como fonemas, morfemas e sintagmas, e suas relações estruturais. Como é

possível mensurar, o estudo da língua a partir da forma é o que prevalece. Em outras palavras,

trata-se de uma concepção cuja base está na apreciação da língua por si mesma. Conforme

Lacerda (2021) a mudança linguística

perde lugar, nessa corrente, para o estudo descritivo das relações internas entre os
elementos de um sistema linguístico; e, com isso, afasta-se também a visão de
mudança enquanto degeneração do sistema, tese da tendência evolucionista que
havia predominado até a segunda metade do século XIX. (Lacerda, 2021, p.85)

Os fatores sociais, neste caso, ainda que tenham sido reconhecidos por Saussure, não

são objeto de investigação. No campo do ensino, então, o estudo formalista dos fenômenos

linguísticos acaba por direcionar a prática pedagógica.

Outra concepção relevante da língua é aquela que a concebe como um sistema abstrato

que está subjacente à capacidade linguística dos falantes. Essa concepção é formalizada em

termos de competência linguística, que é o conhecimento implícito e inato que um falante de

uma língua possui sobre a estrutura de sua língua. A língua é entendida, então, como um
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conjunto de regras gramaticais que especificam como as sentenças podem ser geradas. Noam

Chomsky, teórico desta perspectiva, buscou por ela

descrever o aspecto gerativo da língua enquanto faculdade humana inata e, como
todos os humanos, em condições de normalidade, são dotados dessa capacidade, o
foco da investigação está no falante enquanto exemplar da espécie e exemplar de
uma comunidade homogênea, no que respeita à sua intuição sobre a língua. Trata-se,
assim, de uma abordagem baseada na psicologia individual, segundo a qual
investiga-se a intuição do falante, que é exemplar da intuição de todos os indivíduos
e meio para se obter a realidade da faculdade da linguagem (Lacerda, 2021, p.92)

Essa visão foca na organização e na gramática que rege as combinações de palavras

em frases e discursos. A língua, nesse contexto, é considerada um sistema de regras que guia a

formação e interpretação de sentenças. Estudar a língua sob essa perspectiva envolve

investigar, especialmente, a sintaxe, de modo a compreender as implicações de ordem e

estrutura das sentenças para a comunicação humana. Outra vez depara-se com a não

observação de fatores sociais como impulsionadores do fazer linguístico, o que, também, faz

com que o uso real da língua, proveniente de falantes em situações contextuais próprias não

seja observado como elemento básico para a compreensão dos fenômenos da língua, que é,

por natureza, construto social. Trata-se, então, de uma concepção baseada na descrição de

uma gramática universal (Lacerda 2021). Do ponto de vista do ensino, a adoção de uma

concepção desta natureza pode implicar na não ampliação da percepção dos estudantes em

relação à própria língua, haja vista que o objeto básico de análise é a sentença, impulsionada

pela ideia de homogeneidade linguística.

Contrastando com as abordagens de base formalista, uma outra visão a respeito da

língua merece destaque neste trabalho. Trata-se da observação da língua a partir do seu caráter

funcional. A língua, por esse viés, é concebida como um sistema dinâmico que se adapta às

necessidades comunicativas dos falantes, sendo a análise linguística intrinsecamente

relacionada ao contexto social e cultural em que ocorre. Conforme Martins (2011, p. 26),

Dentro dessa perspectiva funcional da sentença, a qual considera o uso das
expressões linguísticas na interação verbal, destaca-se um modelo de análise da
sentença em que a ordem das palavras é determinada pela situação de comunicação
em que os enunciados são proferidos.

Nesse sentido, a língua é entendida não apenas como um sistema abstrato, mas como

algo profundamente enraizado nas interações humanas. É moldada pelas necessidades e

valores de uma comunidade, refletindo as normas e convenções sociais. Diferentemente das

outras concepções, a de base funcionalista não se atém apenas à estrutura da língua, mas
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incorpora uma perspectiva mais abrangente, considerando os aspectos pragmáticos e

socioculturais.

Conforme Furtado da Cunha (2010), duas premissas a respeito da perspectiva

funcionalista sobre a língua são basilares. A primeira versa sobre o fato de a língua

desempenhar funções que são externas ao próprio sistema linguístico, e a segunda diz sobre a

influências dessas funções externas na composição interna do sistema. Há uma importante

diferença dessa visão de língua para as apreciadas anteriormente, sobretudo quando se

considera as possíveis práticas de ensino provenientes dessas reflexões. Conceber a língua

como uma prática social é, instantaneamente, considerar os fatores sociais como

impulsionadores da variação e, consequentemente, da mudança. Nesse sentido, há uma

ampliação na compreensão do conceito de língua, apontando para uma prática pedagógica

emancipatória, de base formativa, e não descritivista.

Mantendo diálogo com a perspectiva funcionalista da língua, convém dizer que a

reflexão sobre esse fenômeno precisa permear todos os espaços onde se discute educação e

formação de cidadãos. Esta afirmativa se fundamenta no fato de que a língua, por ser parte

integrante da formação humana, está diretamente ligada às práticas sociais dos falantes. Essa

discussão conversa profundamente com os postulados sociolinguísticos, bases deste trabalho.

A Sociolinguística, enquanto campo interdisciplinar, surgiu a partir da convergência de

estudos das áreas de Linguística, Antropologia, Sociologia e Psicologia. Seu objetivo é

compreender as relações entre língua e sociedade, investigando como fatores sociais, culturais

e políticos influenciam a variação e a mudança linguística. William Labov, pesquisador norte-

americano, é amplamente reconhecido como o precursor da Sociolinguística Variacionista.

Sua abordagem pioneira envolveu análises detalhadas da variação linguística em comunidades

urbanas dos Estados Unidos, onde identificou correlações sistemáticas entre variantes

linguísticas e variáveis sociais, como classe social, idade, sexo, etnia e contexto

socioeconômico. A Sociolinguística Variacionista, então, oferece uma perspectiva dinâmica e

empírica para o estudo da língua, destacando a variação como uma característica inerente à

linguagem. As pesquisas de Labov e seus seguidores permitiram a compreensão das

complexas relações entre variáveis sociais e padrões de variação linguística, demonstrando

que a língua é flexível e moldável em resposta ao contexto social.

Para nortear, portanto, a discussão proposta por esse trabalho, assume-se aqui, em

diálogo com a Sociolinguística, a concepção de língua como uma “atividade social, um

trabalho coletivo, empreendido por todos os seus falantes, cada vez que eles se põem a
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interagir por meio da fala ou da escrita” (Bagno, 2007, p. 36). A língua como atividade social,

para Castilho (2000, p.12), diz respeito a

um conjunto de usos concretos, historicamente situados, que envolvem sempre um
locutor e um interlocutor, localizados num espaço particular, interagindo a propósito
de um tópico conversacional previamente negociado. [...] é um fenômeno
funcionalmente heterogêneo, representável por meio de regras variáveis socialmente
motivadas.

Esta assertiva conversa com a defesa feita por Calvet (2002), quando discorre sobre a

intrínseca relação existente entre a língua e a sociedade. Sobre esse aspecto, afirma que “as

línguas não existem sem as pessoas que as falam, e a história de uma língua é a história de

seus falantes” (Calvet, 2002, p.12). Tomando por base esses princípios, é possível inferir que

estudar os fenômenos linguísticos é, também, estudar os elementos sociais que estão na base

formativa de uma comunidade de fala, considerando que esses fatores são, também,

influenciadores na maneira como a língua é manifestada por determinado grupo de falantes.

Soares (2008), ao referir-se aos recorrentes estudos sobre línguas de diferentes culturas, faz a

seguinte afirmativa, pertinente à discussão aqui proposta:

O estudo das línguas de diferentes culturas deixa claro, da mesma forma, que não há
línguas mais complexas ou mais simples, mais lógicas ou menos lógicas: todas elas
são adequadas às necessidades e características da cultura a que servem, e
igualmente válidas como instrumento de comunicação social (Soares, 2008, p. 39).

A autora enfatiza que não existe uma hierarquia de superioridade entre as línguas, nem

línguas que sejam intrinsecamente mais complexas, lógicas ou inadequadas. Em vez disso,

todas elas são moldadas pelas necessidades e características das culturas às quais servem.

Essa visão ressalta a igual validade de todas as línguas como instrumentos de comunicação

social, reconhecendo que cada uma delas dispõe de expressividade rica e adaptada conforme a

experiência cultural de uma comunidade.

Do ponto de vista do ensino de língua, concebê-la como atividade social implica uma

valorização da diversidade linguística e também cultural. Quando a língua é vista como um

reflexo da cultura e das necessidades comunicativas de um grupo, os desdobramentos no

ensino incluem desde a valorização dessa diversidade cultural, perpassando pela

conscientização a respeito da variação linguística como elemento básico das línguas.

Na sequência deste trabalho, será discutido sobre a importância de se compreender a

variação como uma fenômeno constitutivo das línguas humanas, uma vez reconhecida a
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necessidade de se discutir sobre esse elemento em todos os momentos em que que se realiza a

reflexão sobre Língua Portuguesa na sala de aula.

2.2 Variação: um fenômeno constitutivo das línguas humanas

A variação linguística é um fenômeno inerente e constitutivo das línguas humanas,

manifestando-se de maneira intrínseca e dinâmica em diferentes contextos socioculturais e

geográficos. Este fenômeno reflete a própria natureza das línguas, que estão constantemente

em processo de transformação e desenvolvimento. A língua é moldada pelo ambiente em que

é utilizada, incorporando influências de contatos culturais, migrações, interações históricas e

mudanças sociais. A Variação, então, entendida por Pena-Ferreira (2022) como uma

propriedade basilar das línguas, uma característica de todos os sistemas linguísticos, é um

reflexo da adaptação contínua das línguas às necessidades e características dos falantes ao

longo do tempo.

A remanescente ideia de que existe um padrão na língua, alcunhado como “certo”, e

que qualquer desvio desse padrão é um “erro” revela o uso da língua como objeto de

estratificação social e vai de encontro aos estudos mais recentes no campo da linguagem,

especialmente os sociolinguísticos. Como já afirmado aqui, a língua faz parte da formação

humana e, por isso, tem sua fundamentação nas relações estabelecidas pelas pessoas,

enquanto agentes sociais. Não se trata de um fenômeno alheio às condições de vida das

pessoas, e sim resultado dessas condições. Contribuindo para a superação da noção de “erro”

na língua, Bagno, Stubbs e Gagné (2002) afirmam que “[...] não existe erro em língua, o que

existe é variação e mudança, e a variação e a mudança não são ‘acidentes de percurso’: muito

pelo contrário, são constitutivas da natureza mesma de todas as línguas humanas vivas (Bagno,

Stubbs e Gagné 2002, p.72). É válido, então, ratificar o caráter múltiplo das línguas humanas,

o que lhes confere a condição de estar em permanente construção, dada a ligação com a

sociedade que, por sua vez, está sempre em constante processo de mudança.

A língua, sistema complexo, por revelar-se como um fenômeno cuja base formativa é

a variação, é diversa. Esta diversidade pode ser observada em diversos estratos linguísticos,

desde a fonética e fonologia até a sintaxe e semântica, como já mencionado nesse texto. Tal

variação é influenciada por múltiplos fatores, que incluem a geografia, a história cultural e

social, a demografia, bem como a faixa etária e o gênero dos falantes. Um exemplo clássico

de formação linguística por variação e mudança é a própria Língua Portuguesa, oriunda do

Latim. Se o processo de variação não estivesse na base das línguas e estas fossem estáticas,

homogêneas, o português de hoje, assim como as outras línguas românicas, sequer existiriam.



20

Em vez de ser encarada como um obstáculo ou imperfeição, a variação linguística deve ser

compreendida como um reflexo da riqueza da natureza humana, do contínuo desenvolvimento

das línguas e da capacidade inerente de adaptação. Conforme Santos (2008),

A variação presente em todas as línguas naturais é perfeitamente adaptadas às
necessidades comunicativas dos falantes. As regras de cunho social que governam
esse processo estão, naturalmente, relacionadas à estrutura social e os valores da
sociedade na qual ocorrem os fenômenos variáveis. A norma codificada em
determinadas gramáticas, a norma culta, a norma padrão ou a norma de prestígio,
por exemplo, tem sobre as outras variedades das línguas o privilégio, baseado em
critérios subjetivos, de modelo, de ideal linguístico e são, naturalmente,
questionáveis os requisitos que elevam uma variedade de língua ao status de padrão
num país com extensão, distribuição de renda e acesso à educação formal como o
Brasil (Santos, p.83, 2008).

A percepção da autora faz pensar a respeito da interconexão entre a variação

linguística, as normas sociais e os valores culturais, ao mesmo tempo em que destaca a

necessidade de se questionar a imposição de normas como ideais linguísticos, especialmente

em um contexto diversificado como o Brasil, onde a extensão territorial, a desigualdade

econômica e o acesso à educação variam amplamente. Esse debate abre espaço para a

discussão sobre a heterogeneidade linguística, fator importante para a compreensão da

formação e desenvolvimento da língua em uma sociedade, considerando, sobretudo, seu

caráter variável.

A heterogeneidade linguística é um campo de estudo importante nos estudos

sociolinguísticos, uma vez que influencia a forma como as línguas se desenvolvem e são

utilizadas em contextos variados. Compreender a heterogeneidade da língua é fundamental

para uma análise abrangente da linguagem e reconhecer a sua riqueza cultural e social. Este

fenômeno também lança luz sobre questões de identidade linguística, prestígio e normas

sociais, contribuindo para um entendimento mais profundo da complexidade da comunicação

humana.

Nesse contexto, é importante dar luz às afirmativas de Bagno e Rangel (2005) sobre a

necessidade de se reconhecer a heterogeneidade da língua. Assim refletem os autores:

O reconhecimento da natureza essencialmente heterogênea, variável e mutante das
línguas humanas ainda não ganhou o senso comum, e o imaginário linguístico que
vigora na sociedade se estrutura em torno de uma noção estática de língua, sempre
encarada como o modelo de “pureza” e “correção” cristalizado na obra dos grandes
escritores e descrito-prescrito nos compêndios gramaticais normativos. Nesse
conjunto de crenças, o que se entende por “língua” é uma entidade homogênea,
monolítica, não só exterior ao indivíduo, mas que necessita, inclusive, de ser
“protegida” do “mau uso” ou do “abuso” que esse mesmo indivíduo possa vir a
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“cometer” contra ela. A variação, quando reconhecida, é simplesmente sinônimo de
“erro”. (Bagno e Rangel, 2005, p.6)

O entendimento de língua como uma entidade homogênea, apontado por Bagno e

Rangel (2005), esteve na base de um grande esforço empenhado no Brasil no sentido de

estabelecer uma norma padrão de fala e escrita para o português falado no país a partir do

português empregado em Portugal. Para Faraco (2023, p. 25), “Essa norma, por ser distante

do senso linguístico dos falantes, mesmo dos letrados, foi, desde o início, um saber artificial,

hermético, quase inalcançável”. Por esse caminho, ao eleger uma forma considerada “certa”

de se manifestar a língua, se apontava, também, o grupo ideal que poderia fazê-lo. Tratava-se,

nesse sentido, de uma negação deliberada do caráter heterogêneo da língua portuguesa,

baseada na segregação da massa popular e, consequentemente, da sua forma de manifestar o

português aqui falado. Ainda sobre este fato, Faraco (2007) também afirma que

Se para a análise empírica, a variação é um dado a ser descrito e compreendido, para
a ideologia da língua homogênea trata-se de um mal a ser combatido (a variação é
intolerável). E a régua para esse combate é o que está nas gramáticas. Supostamente
o que aí encontramos é a gramática da língua – a única concebível se a língua é tida
como homogênea – e, em conseqüência, o padrão absoluto de correção (Faraco,
2007, p. 2).

Importante é fazer compreender que o fato de a língua ser uma entidade heterogênea

não é uma contraposição ao seu caráter sistemático. Na verdade, o ponto de partida da

sistematização linguística é exatamente a vasta possibilidade de usos, justamente por ser um

fator comum a todas as línguas humanas. Sobre esse aspecto, Santos (2008) afirma que

A heterogeneidade ordenada dos sistemas linguísticos, confirmada pelas várias
situações em que se constata mais de uma forma para se dizer a mesma coisa, não
compromete a estrutura desses sistemas. Tanto é que, nos momentos de variação,
que precedem as mudanças linguísticas, as línguas não deixam de atender
perfeitamente as necessidades comunicativas do falante (Santos, p.19, 2008).

A referência a esse tempo não esconde os efeitos ainda presentes na sociedade dessa

tentativa, o que pode ser percebido por meio de práticas preconceituosas em relação ao falar

do outro, revelando aquilo que, de fato, está na base dessa atitude: o preconceito social.

A relação entre língua e preconceitos sociais é profundamente enraizada nas dinâmicas

sociais, culturais e históricas de uma sociedade. A língua, sendo uma manifestação intrínseca

da identidade e cultura de um grupo, frequentemente se torna alvo de estereótipos e

preconceitos. Diferenças linguísticas muitas vezes são usadas como marcadores de
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diferenciação social, resultando em hierarquias arbitrárias que refletem desigualdades e

preconceitos arraigados. Segundo Soares (2008, p. 41),

[...] os preconceitos sociais, que valorizam regiões do país em detrimento de outras,
determinados contextos, em relação a outros, alguns grupos sociais, em oposição a
outros. Levam leigos e até especialistas a atribuir superioridade a certos dialetos
regionais, a certos registros e, sobretudo, a certo dialeto social, criando-se, assim,
estereótipos linguisticamente inaceitáveis”.

Estes preconceitos podem afetar o acesso a oportunidades educacionais, profissionais

e sociais, perpetuando desigualdades e desafiando a verdadeira diversidade e riqueza que as

diferentes expressões linguísticas representam. A conscientização sobre a natureza desses

preconceitos é essencial para a construção de uma sociedade mais inclusiva, onde a língua

seja vista como um bem coletivo, ao invés de um meio para marginalização e discriminação.

2.3 Ensino de língua: algumas reflexões importantes

O ensino da língua é um processo complexo que vai muito além da transmissão de

regras gramaticais ou qualquer modelo tido como padrão a ser seguido. É necessário, antes de

tudo, que se compreenda a função social da língua e o seu estado permanente de construção.

Outro aspecto que merece destaque é a necessidade de que os professores de língua, uma vez

instituídos da responsabilidade de refletir com os estudantes sobre esse fenômeno, tenham

clareza, ao adentrar a sala de aula, da concepção de língua adotada para iluminar as suas

práticas em docência. Conforme Pena-Ferreira (2022, p.23) “muitos professores de língua

portuguesa ao fazer o planejamento de aula e ao preparar atividades dessa disciplina não têm

clareza de qual conceito de língua esse planejamento e essas atividades estão considerando”.

A não observação desses fatores implica tanto o desempenho do professor ao discutir

sobre a língua como o aprendizado dos alunos em relação ao que é proposto. A ausência de

um aporte teórico- metodológico sobre o objeto de ensino pode impossibilitar a coerência

necessária entre aquilo que se afirma ser linguagem e língua, as atividades propostas aos

estudantes sobre estes importantes fenômenos e a sua compreensão final a respeito do que foi

discutido. Conforme Azevedo e Rowel (2009),

O estudo da língua tem se reduzido à memorização de regras gramaticais aplicadas a
uma única modalidade, a língua escrita, em uma única variante, a padrão-culta. A
língua é tratada como uma dobra sobre si mesma no sentido de que o estudo da
estrutura e da forma é visto como suficiente e até mesmo essencial para que o sujeito
aprenda a produzir e compreender eficientemente textos /discursos reais. (Azevedo;
Rowell, p. 12, 2009).
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Por esse caminho as aulas de Língua Portuguesa, restritas à apreciação gramatical de

forma descontextualizada, afastada do uso real dos falantes, passam a funcionar como

elemento potencializador da ideia de homogeneidade linguística, impossibilitando, assim, a

ampliação do conhecimento dos estudantes a respeito da língua que falam. Em contraposição

a essa situação, Travaglia defende que o processo de ensino de língua possui, antes de tudo,

caráter formativo. O autor afirma haver a necessidade de

Uma educação linguística [...], importante e fundamental para as pessoas viverem
bem em uma sociedade e na cultura que se veicula por uma língua e configura essa
língua por meio de um trabalho sócio-histórico-ideológico que estabelece tanto os
recursos da língua como as regularidades a serem usadas para comunicar quanto os
significados/sentidos que cada recurso é capaz de pôr em jogo em uma interação
comunicativa. (Travaglia, 2005, p. 23)

Em diálogo com o autor, faz-se necessário reafirmar que a língua é uma construção

social e, como tal, não está alheia às transformações sofridas pela sociedade. Ela reflete essas

transformações. Se a língua reflete a sociedade e esta sociedade é diversa, maleável,

heterogênea, não tem como se esperar algo diferente da língua. A língua configura-se, então,

como a reunião de todas as suas possíveis manifestações, resultado das inúmeras

possibilidades de relações e alcances dos seus falantes, construtores primeiros deste

instrumento de interação e ação na vida cotidiana. Ensinar língua exige, antes de tudo, a

compreensão de que “como instrumento de interação social ou como atividade social ela se

realiza no uso; ela não é um produto, é um processo, pois se constitui, se faz e se refaz no uso

que os falantes fazem dela” (Pena-Ferreira, 2022, p. 23)

Nesse sentido, é preciso dar luz aqui ao caminho proposto pelos estudos

sociolinguísticos no que diz respeito ao ensino de língua. Não se trata de eleger uma das

formas de manifestação linguística como modelo, como é feito no modo tradicional de ensino,

e nem de impor aos estudantes que decorem e usem as diferentes variedades da língua de

maneira caricata e pouco reflexiva. Entende-se que, na escola – lugar onde se estuda a língua

de forma sistemática –, é possível

[...] estimular um conhecimento cada vez maior e melhor de todas as variedades
sociolinguísticas, para que o espaço da sala de aula deixe de ser o local para o
estudo exclusivo das variedades de maior prestígio social e se transforme num
laboratório vivo de pesquisa do idioma em sua multiplicidade de formas e usos
(Bagno, Stubbs, Gagné, 2002, p.32).

A proposta enfatiza a transformação da sala de aula em um ambiente dinâmico e

interativo, onde o estudo da língua se estende a uma apreciação abrangente das múltiplas
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formas e usos linguísticos. Ao adotar essa abordagem, busca-se ampliar a compreensão dos

estudantes sobre a linguagem em sua complexidade, enriquecendo sua competência

comunicativa e interacional, promovendo uma visão inclusiva e equitativa das diversas

expressões linguísticas presentes na sociedade. Conforme Geraldi (1996, p.65), “é nestes

processos interlocutórios que o aluno vai internalizando novos recursos expressivos e, por

isso mesmo novas categorias de compreensão do mundo”. O estudo sobre a língua não pode

ser restringido à apreciação de apenas uma de suas variedades porque isso inibe o alcance dos

estudantes a conhecimentos inerentes à sua própria condição, enquanto parte de um coletivo,

assim como em relação ao outro.

Defender a importância de se refletir em sala de aula sobre os aspectos constitutivos da

língua, entre eles a variação, é fazer jus aos estudos em linguagem que já apontam para essa

necessidade. Sobre este aspecto, Faraco (2007) aponta uma dificuldade que, apesar de já ser

enfrentada, ainda precisa ser superada. O autor afirma que apesar de o tema da variação ter

sido incorporado pelo discurso escolar, ainda não se conseguiu construir uma pedagogia para

a área. E isso se deve, segundo ele, ao fato de que “[...] não temos, como sociedade, discutido

suficientemente, no espaço público, nossa heterogênea realidade linguística, nem a violência

simbólica que a atravessa” (Faraco, 2007, p.08). Tal situação não parece lógica, dada a

evidência de que se língua e sociedade estão intimamente ligadas, tudo o que diz respeito à

participação humana na construção dessa sociedade também diz respeito à língua, não por ser

apenas um instrumento de comunicação, mas por ser elemento interativo, formador, basilar e

de poder.

Apesar de a escola ainda refletir, linguisticamente falando, o lugar em que a busca

pelo padrão, pelo homogêneo, pelo “certo”, um dos ambientes em que se pode observar a

língua em variação é a sala de aula, visto que é um espaço onde as condições reais de uso

estão postas, ainda que, por muitas vezes, sejam suprimidas. Dar luz aos aspectos da

diversidade humana, sejam eles relacionados à identidade socioeconômica, cultural,

ideológica, de gênero, é fundamental para uma melhor compreensão acerca dos fenômenos

linguísticos. Todo esse contexto precisa ser pautado pelos professores, uma vez participantes

da diversidade que se apresenta e sabedores da ligação desses fatores para com a língua.

A escola, por ser o espaço propício para o estudo disciplinar da língua, está na base da

formação linguística dos estudantes. Por isso, pode contribuir para a superação da ideia de

homogeneidade e imposição de uma padronização linguística, uma vez considerada a

diversidade presente neste ambiente de formação. Reconhecida a necessidade de uma

concepção clara sobre o que é língua, entendido que sua formação se dá, necessariamente,
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pela heterogeneidade e variação, a reflexão sobre este fenômeno em sala de aula poderá, sem

dúvidas, transcender os limites da forma e alcançar as práticas sociais, base constitutiva da

língua.

Na sequência deste trabalho, algumas outras discussões importantes serão propostas,

especialmente sobre a forma como o ensino de Língua Portuguesa e, de modo particular, a

reflexão Variação Linguística, estão apresentados nos documentos de cunho orientativo

(PCNs) e normativo (BNCC) que regem a educação básica brasileira. Discorrer sobre estes

aspectos contribui para a crítica e aprimoramento do modo como o ensino de língua está

presente em materiais didáticos e, de modo geral, na sala de aula.
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3 OS PARÂMETROS NACIONAIS CURRICULARES DO ENSINO MÉDIO E A

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: UM OLHAR PARA A

REFLEXÃO SOBRE VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

3.1 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)

É importante ressaltar que desde o seu surgimento, na década de 1960, a

Sociolinguística Variacionista, enquanto teoria que observa a língua a partir de sua relação

com a sociedade, tem oferecido e continua a propor inovações tanto em termos de conceitos

como em metodologias de pesquisa no estudo social da língua. Nesse sentido, os estudos

científicos transcenderam, ao longo do tempo, os limites acadêmicos das universidades e

centros de pesquisa para serem incorporadas e ensinadas nos espaços em que a massa popular,

os falantes reais da língua, estão situados: as salas de aula, as diversas comunidades de fala, os

espaços sociais onde a língua, por ser uma prática social, se faz presente. Entre esses espaços,

como já dito, está a escola, lugar onde devem estar reunidos os devidos recursos humanos,

instrumentais e intelectuais em vista de oferecer aos estudantes a ampliação dos

conhecimentos que já os acompanham, resultados de sua interação no meio em que vivem.

Quando se fala do estudo sobre a língua, a proposição não deve ser diferente. A escola não

pode ser encarada como o lugar onde se vai ensinar o jeito “certo” de falar a língua, mas sim o

lugar onde se pode refletir a respeito das formas possíveis de manifestação dessa língua, a

começar por aquelas apresentadas pelos próprios estudantes.

A educação básica brasileira é atravessada por alguns documentos que oferecem

caminhos importantes para esta fase educativa no país. O percurso histórico desses

documentos é marcado por diversos marcos significativos. A Constituição de 1988, conhecida

como a "Constituição Cidadã", reafirmou a educação como um direito fundamental e

estabeleceu a descentralização do sistema educacional, atribuindo aos municípios a

responsabilidade pela oferta do ensino fundamental. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB), promulgada em 1996, regulamentou a educação brasileira, enfatizando a

obrigatoriedade do ensino fundamental e a valorização dos profissionais da educação. Além

desses marcos, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), introduzidos também na década

de 1990, representam diretrizes para a elaboração dos currículos escolares, enfocando temas

transversais e aprimorando a qualidade do ensino. Na mesma esteira, considerando

importantes ampliações, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementada em

2017, estabelece as competências e habilidades essenciais que todos os estudantes brasileiros

devem adquirir ao longo da educação básica, promovendo uma padronização curricular em
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todo o país. Como se pode inferir, estes documentos possuem papel fundamental na

organização de todas as temáticas que precisam ser discutidas em sala de aula, bem como

apontam metodologias para a execução de tais atividades.

No que tange aos estudos sobre linguagem e língua, é importante salientar que a partir

da publicação, em 1997, dos PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais –, realizado pelo

MEC – Ministério da Educação –, houve um importante avanço no que se refere à concepção

de língua e, consequentemente, de ensino de língua no Brasil. Ao discorrer sobre a língua

como fenômeno inerente à formação humana, o documento faz a seguinte afirmativa:

A variação é constitutiva das línguas humanas, ocorrendo em todos os
níveis. Ela sempre existiu e sempre existirá, independentemente de
qualquer ação normativa. Assim quando se fala em “Língua Portuguesa”
está se falando de uma unidade que se constitui de muitas variedades. [...]
A imagem de uma língua única, mais próxima da modalidade escrita da
linguagem, subjacente às prescrições normativas da gramática escolar,
dos manuais e mesmo dos programas de difusão da mídia sobre “o que
se deve e o que não se deve falar e escrever”, não se sustenta na análise
empírica dos usos da língua (Brasil, 2003, p.29).

No que se refere especificamente à Língua Portuguesa, o documento apresenta como

finalidade principal promover o domínio da língua, estimulando a compreensão e a produção

de textos, a reflexão sobre a linguagem e o aprimoramento das práticas de leitura e escrita.

Para isso, são estabelecidos alguns eixos estruturantes que norteiam o planejamento curricular

nessa área.

O primeiro eixo é a leitura, que busca desenvolver a capacidade dos estudantes de

compreender diferentes tipos de texto, interpretando suas ideias centrais, reconhecendo os

elementos linguísticos utilizados e compreendendo o contexto em que estão inseridos. Os

PCNs ressaltam a importância de oferecer aos alunos uma variedade de gêneros textuais,

desde literários até informativos, para que possam ampliar suas habilidades de leitura e

interpretação.

O segundo eixo é a produção de textos, que engloba a escrita e a oralidade. Os PCNs

estimulam a produção de diferentes tipos de textos, desde narrativas até argumentativos,

incentivando a expressão clara e coesa das ideias, bem como o uso adequado das normas

gramaticais e ortográficas. O desenvolvimento da habilidade de argumentação e a capacidade

de estruturar um texto de forma adequada também são aspectos enfatizados no documento.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais Ensino Médio (2000, p. 19-23) apresenta

algumas propostas de habilidades e competências a serem desenvolvidas por meio das aulas

de Língua Portuguesa. São elas:
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● Considerar a Língua Portuguesa como fonte de legitimação de acordos e condutas

sociais e como representação simbólica de experiências humanas manifestas nas

formas de sentir, pensar e agir na vida social;

● Analisar os recursos expressivos da linguagem verbal, relacionando textos/contextos,

mediante a natureza, função, organização, estrutura, de acordo com as condições de

produção/recepção (intenção, época, local, interlocutores participantes da criação e

propagação de ideias e escolhas);

● Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes manifestações da linguagem

verbal;

● Compreender e usar a Língua Portuguesa como língua materna, geradora de

significação e integradora da organização do mundo e da própria identidade;

Além disso, o texto ressalta a importância de trabalhar a gramática e a ortografia de

maneira contextualizada, ou seja, relacionada aos textos e situações comunicativas. A

gramática não deve ser vista apenas como um conjunto de regras a serem memorizadas, mas

sim como uma ferramenta que auxilia na produção e compreensão dos textos. Os aspectos

socioculturais e históricos da língua portuguesa também são considerados nos PCNs, pois

permitem uma compreensão mais ampla da linguagem, levando em conta as diversas

variantes linguísticas e a evolução histórica da língua.

Refletir aqui sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais tem sua importância

fundamentada no reconhecimento da diversidade linguística presente no Brasil e da

importância de se considerar este fator para a prática da sala de aula.

3.2 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio é um documento que

estabelece as diretrizes curriculares essenciais para essa etapa da educação básica no Brasil.

Aprovada em 2017, ela representa um importante avanço no sistema educacional, visando

uma formação mais ampla e integrada dos estudantes.

A estrutura da BNCC do Ensino Médio é organizada em quatro áreas do conhecimento,

sendo elas: Linguagens e suas tecnologias, Matemática e suas tecnologias, Ciências da

Natureza e suas tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Cada área possui uma

matriz curricular específica, delineando os conhecimentos, competências e habilidades a

serem desenvolvidos pelos estudantes ao longo dessa etapa da educação. A imagem a seguir

ajuda na compreensão de como está organizado o documento:
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Figura 1 – Competências Gerais da Educação Básica

Fonte: Guia de Implementação do Novo Ensino Médio

É importante salientar que o foco aqui dado à BNCC está condicionado a um ponto

específico: o modo como o documento observa e propõe o trabalho sobre variação linguística,

objeto desta pesquisa. Assim, por meio dessa observação, será possível estabelecer relação

como um campo específico da educação básica, o Ensino Médio, haja vista ser esse um

documento de caráter normativo.

No contexto da área de Linguagens, segundo Geraldi (2016), são dois os princípios

fundamentais que precisam ser destacados. O primeiro diz respeito à concepção de linguagem

adotada pelo documento. Para o autor,

Na área de linguagens, a BNCC mantém coerência com os PCN, de que é uma
extensão. Desde a publicação desses parâmetros, assumimos oficialmente uma
concepção de linguagem: uma forma de ação e interação no mundo. Essa concepção
é tributária dos estudos procedentes do que se convencionou chamar de Linguística
da Enunciação (atravessada por algumas posições teóricas procedentes da Análise
do Discurso) (Geraldi, 2016, p.384).

Ao assumir esta concepção de linguagem, é de se esperar que as ações de educação,

que giram em torno das competências e habilidades estipuladas pelo documento, estejam

voltadas para a ampliação da aprendizagem dos estudantes numa perspectiva interdisciplinar,

ou seja, para além dos limites de uma disciplina apenas, diferente do que se observa na

atualidade. O segundo princípio destacado por Geraldi (2016) está relacionado ao primeiro,

visto que corresponde à forma como a escola precisa trabalhar com a linguagem. Conforme o

autor,
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trata-se de elevar as práticas de linguagem à posição de objeto e ao mesmo tempo de
forma pela qual a aprendizagem de recursos expressivos a serem mobilizados se
dará. Isso significa um grande avanço, já apontado nos PCN, nessa área: em lugar de
aprender a descrição de uma variedade qualquer da língua (as disponíveis são
aquelas supostamente sobre a variedade culta escrita) apostando que desse
conhecimento, da gramaticalização, resultaria mais do que um conhecimento sobre a
língua, mas também e miraculosamente sobre os usos da língua, quer na modalidade
oral, quer na modalidade escrita (e sempre na variedade de que se estudou a
descrição!) (Geraldi, 2016, p. 385).

O reconhecimento da importância de ir além do estudo da gramática para entender

como a linguagem é usada na prática é uma evolução valiosa. Isso implica considerar a

variação linguística, os contextos sociais, culturais e comunicativos em que a linguagem é

utilizada. Essa abordagem ampliada pode enriquecer a compreensão da língua como uma

ferramenta viva e dinâmica, e permite uma aplicação mais eficaz e contextualizada dessa

habilidade em diferentes situações da vida real. É fundamental notar que essa abordagem

também levanta desafios. Ao focar nas práticas de linguagem e seus usos contextuais, pode

haver uma complexidade adicional na forma como o ensino e a aprendizagem são

estruturados. É necessário encontrar métodos pedagógicos eficazes que possibilitem aos

estudantes adquirir uma compreensão abrangente da linguagem, integrando tanto a gramática

quanto a prática contextualizada.

Mantendo o foco na área de linguagens e suas tecnologias, é importante salientar que a

BNCC do Ensino Médio busca promover

oportunidades para a consolidação e a ampliação das habilidades de uso e de reflexão
sobre as linguagens – artísticas, corporais e verbais (oral ou visual-motora, como
Libras, e escrita) –, que são objeto de seus diferentes componentes (Arte, Educação
Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa) (Brasil, 2017, p. 474).

Entre as competências apresentadas no campo das linguagens e suas tecnologias, uma

merece ser destacada neste trabalho, visto que diz respeito às línguas, especificamente no que

concerne ao modo como os estudantes devem, ao final do Ensino Médio, compreendê-las.

Assim dispõe o documento por meio da competência específica n°4:

Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, social, variável,
heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-as e vivenciando-as
como formas de expressões identitárias, pessoais e coletivas, bem como respeitando
as variedades linguísticas e agindo no enfrentamento de preconceitos de qualquer
natureza (Brasil, 2017, p. 481).



31

A competência descrita propõe uma abordagem holística e crucial para entender as

línguas como um fenômeno complexo e multifacetado. Ela leva em consideração diversos

aspectos que são fundamentais para uma compreensão aprofundada da linguagem e sua

relação com a sociedade. Por ela, duas habilidades previstas para o ensino de língua merecem

aqui devido destaque. São elas, dispostas em Brasil (2017, p.486):

● (EM13LGG401) Analisar textos de modo a caracterizar as línguas como fenômeno

(geo)político, histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso.

● (EM13LGG402) Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de língua

adequados à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso,

respeitando os usos das línguas por esse(s) interlocutor(es) e combatendo situações de

preconceito linguístico.

Fica evidente, pelo que apresenta o documento, a necessidade de se trabalhar os

aspectos da linguagem de forma descentralizada e emancipadora, onde o teor formativo se

sobreponha ao processo normativo e descritivista.

O enfoque na língua portuguesa é fundamental, pois é por meio dela que os estudantes

desenvolvem suas habilidades de expressão, interpretação e argumentação. A BNCC propõe o

estudo aprofundado da estrutura e do funcionamento da língua, bem como o aprimoramento

das habilidades de leitura e produção textual, levando em consideração a diversidade de

gêneros textuais e contextos comunicativos. Como habilidades específicas em Língua

portuguesa, no que concerne à reflexão sobre variação linguística, duas são apresentadas no

documento. Estão presentes em Brasil (2017, p. 500):

(EM13LP14) Produzir e analisar textos orais, considerando sua adequação aos

contextos de produção, à forma composicional e ao estilo do gênero em questão, à clareza, à

progressão temática e à variedade linguística empregada, como também aos elementos

relacionados à fala (modulação de voz, entonação, ritmo, altura e intensidade, respiração etc.)

e à cinestesia (postura corporal, movimentos e gestualidade significativa, expressão facial,

contato de olho com plateia etc.).

(EM13LP17) Analisar o fenômeno da variação linguística, em seus diferentes níveis

(variação fonético-fonológica, lexical, sintática, semântica e estilístico-pragmática) e em suas

diferentes dimensões (regional, histórica, social, situacional, ocupacional, etária etc.), de

forma a ampliar a compreensão sobre a natureza viva e dinâmica da língua e sobre o

fenômeno da constituição de variedades linguísticas de prestígio e estigmatizadas, e a

fundamentar o respeito às variedades linguísticas e o combate a preconceitos linguísticos.
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As habilidades descritas refletem a importância de compreender a variação linguística

em seus diversos aspectos e dimensões. A análise da língua em níveis fonético-fonológico,

lexical, sintático, semântico e estilístico-pragmático, juntamente com a consideração das

variações regional, histórica, social, situacional, ocupacional e etária, contribui para uma

visão holística da natureza viva e dinâmica da língua. Além disso, destacam a relevância de

reconhecer a existência de variedades linguísticas de prestígio e estigmatizadas. Isso é

fundamental para a promoção do respeito às diferentes formas de expressão linguística, pois

combate preconceitos linguísticos e valoriza a diversidade cultural e social que permeia a

linguagem. É um passo importante para uma educação mais inclusiva e equitativa, onde se

reconhece que não existe uma única norma "correta" da língua, mas sim uma multiplicidade

de modos legítimos de comunicação. O desafio é, sem dúvidas, tornar uma prática de ensino

aquilo que está posto no documento. E isso é resultante de muitos fatores, entre eles a

insuficiente compreensão dos professores de educação básica no que diz respeito à concepção

de língua e seus desdobramentos, aspectos já discutidos neste trabalho.

A respeito da temática da Variação Linguística na BNCC, é válido destacar aqui a

avaliação crítica feita por Bagno (entre 2017 e 2023). O autor considera insuficiente o espaço

concedido à reflexão sobre o fenômeno, considerando a sua importância para a formação

linguística dos estudantes da educação básica. Justificando sua tese, Bagno (entre 2017 e 2023,

p.9) afirma que “é praticamente impossível abordar qualquer fenômeno da língua — na

fonologia, na morfologia, na sintaxe, no léxico, na semântica — sem fazer referência às

“diversas maneiras de dizer a mesma coisa”, isto é, às variantes sociolinguísticas.” Trata de

uma discussão de base, um fundamento de toda a pedagogia do ensino de língua. O

isolamento ou apanhado limitado sobre este aspecto pode comprometer toda a reflexão sobre

este caro elemento da linguagem, a língua.

Se o foco do documento é o desenvolvimento de competências e habilidades por parte

dos alunos, no campo da reflexão sobre língua,

o conhecimento bem fundamentado do fenômeno da variação permite a
incorporação tranquila da noção de que toda língua muda e varia e de que o que hoje
é considerado “certo” já foi tido por “errado” em tempos passados, assim como o
que hoje é visto como “erro” pode ser perfeitamente aceito como “correto” no futuro
(Bagno, entre 2017 e 2023, p. 9).

A proposta do autor ratifica um ponto importante já discutido neste trabalho: a

importância da escola para a superação da noção de “erro” na língua. Tal noção potencializa

práticas preconceituosas e limita o estudo linguístico à forma, prática que precisa ser superada
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em função da construção de uma visão mais ampla a respeito da língua, haja vista que sua

construção é permanentemente inerente aos fatores da vida em sociedade. O fato de a BNCC

reconhecer e afirmar a necessidade de se trabalhar de maneira mais ampla a Variação, os

recursos utilizados em sala de aula para essa execução precisam dialogar, ao menos, com essa

interposição.

Na sequência deste trabalho, será apresentada uma discussão acerca do Ensino Médio-

etapa final da educação básica. O objetivo é compreender o contexto de mudanças ocorridas

nesta fase do ensino, especialmente no que tange ao Novo Ensino Médio. Após essa discussão,

serão dispostos os resultados da análise feita de um livro didático do Novo Ensino Médio, que

tem por objetivo central investigar o espaço dado ao fenômeno da Variação nesta etapa do

ensino básico, recentemente reformado.

3.1 O Velho e o Novo Ensino Médio

No decorrer da história brasileira, em matéria de educação básica, algumas reformas

nesta fase do ensino foram apresentadas e devidamente aprovadas, estas antecedem a recente

atualização do Ensino Médio. Trata-se de uma prática comum, resultado das próprias

mudanças que acontecem na sociedade ao longo do tempo. A primeira ocorreu por volta de

1759 após a expulsão dos jesuítas do Brasil. Estes, que eram os responsáveis pelo ensino,

foram substituídos por professores, também indicados pelo alto clero da época.

Outra reforma importante foi a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Trata-

se da Lei n°4.024, de 20 de dezembro de 1961. Por meio dela era permitido às escolas

escolherem as disciplinas optativas a serem ofertadas, aumentando o poder de escolha e

flexibilizando, dessa forma, o currículo existente na época. Após dez anos de LDB, surge

outra reformulação. A Lei 5692/71 instituiu o chamado “Ensino Médio Único e Integrado”. É

a partir dessa lei que o ensino básico passa a ser subdivido em 1° e 2° graus. Também essa lei

definiu a necessidade de haver um currículo comum a todas as escolas do país.

Em 1996, com a atualização da LDB, o Ensino Médio passou a ser definido como o

espaço para o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, sendo

observadas, principalmente, a necessidade de formar os estudantes tanto para o convívio

social como para o mundo do trabalho. A última reforma, a do “Novo Ensino Médio”, é

resultado da Lei nº13.415 de 16/02/2017, que alterou a LDB, Lei nº9.394/96. As principais

mudanças ocorridas serão discutidas a partir dos seguintes tópicos, onde serão apresentadas as

principais características do “Velho” e do “Novo” Ensino Médio.
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O paradigma do Antigo Ensino Médio – o termo “antigo”, neste caso, diz respeito ao

modelo anterior de organização desta fase do ensino básico –, vigente até o ano de 2021,

quando foi iniciada a implementação do Novo Ensino Médio, remonta a um contexto

histórico no qual a educação brasileira enfrentava desafios relacionados à sua qualidade e

efetividade. Sua formulação foi resultado de um contexto marcado pela necessidade de

estabelecer um modelo educacional que pudesse atender às demandas da sociedade brasileira

da época. A estrutura curricular e os princípios subjacentes a este modelo refletiam o

entendimento prevalente acerca da organização e função da educação na formação dos

indivíduos.

Os objetivos centrais do Antigo Ensino Médio incluíam a oferta de uma formação

geral que contemplasse uma base de conhecimentos necessários para o exercício da cidadania,

o acesso ao ensino superior e uma introdução ao mundo do trabalho. Buscava-se, sobretudo,

assegurar uma preparação acadêmica consistente para os estudantes, por meio de disciplinas

consideradas fundamentais para a construção do conhecimento e a compreensão do mundo

que os cercava.

As discussões acerca dessa proposta educacional suscitaram uma série de análises e

debates sobre sua eficácia e adequação aos objetivos estabelecidos. Aspectos relacionados à

padronização curricular, carga horária e enfoque excessivo na preparação para exames

vestibulares foram pontos frequentemente questionados. Críticas também eram dirigidas à

fragmentação excessiva dos conteúdos e à falta de flexibilidade na matriz curricular, que não

considerava as particularidades e aptidões individuais dos alunos.

A matriz curricular do Antigo Ensino Médio era estruturada em três grandes áreas do

conhecimento: Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Linguagens, Códigos e suas

Tecnologias, além da Matemática, que compreendia um eixo transversal a todas as áreas. Esta

estruturação curricular padronizada oferecia disciplinas obrigatórias, tais como português,

matemática, física, química, biologia, história, geografia, filosofia, sociologia, língua

estrangeira (geralmente inglês ou espanhol), educação física e artes.

A carga horária mínima preconizada para o Antigo Ensino Médio era de 800 horas

anuais, distribuídas ao longo dos três anos do ciclo. Este modelo compreendia uma divisão do

ano letivo em dois semestres, geralmente totalizando 200 dias letivos, com 100 dias em cada

semestre.

Dentre as características distintivas desse modelo educacional, a rigidez curricular se

destacava, limitando a flexibilidade na escolha de disciplinas e áreas de estudo. Ademais, a

abordagem fragmentada do conhecimento em disciplinas isoladas e a avaliação centrada em
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provas eram práticas consolidadas. A preparação para exames vestibulares era um dos focos

preeminentes, delineando o percurso acadêmico dos estudantes. O enfoque no aprendizado

teórico, frequentemente dissociado da aplicação prática, também era uma peculiaridade

marcante, refletindo a ênfase no acúmulo de conteúdo e memorização em detrimento do

desenvolvimento de habilidades analíticas e críticas.

O Novo Ensino Médio, por sua vez, se insere em um contexto marcado por uma

observação crítica das limitações do paradigma educacional anterior. As discussões que

nortearam essa reformulação educacional derivaram da necessidade premente de elevar a

qualidade do ensino, confrontando desafios como a evasão escolar, o baixo desempenho

acadêmico e a desconexão entre o currículo escolar e as exigências sociais e profissionais

contemporâneas.

No cerne do Novo Ensino Médio residem objetivos basilares alinhados ao desejo de

realizar uma formação mais flexível e individualizada, que reconheça e valorize a diversidade

de aptidões e interesses dos estudantes. Nessa perspectiva, visa-se igualmente integrar o

processo de aprendizagem de maneira mais coesa, atribuindo-lhe um caráter interdisciplinar e

uma maior consonância com as complexidades da vida moderna.

A matriz curricular, enquanto componente central dessa reformulação, assume uma

configuração mais flexível e orientada para a personalização do percurso educacional. Além

das disciplinas essenciais como língua portuguesa e matemática, os alunos têm a possibilidade

de eleger itinerários formativos especializados em quatro áreas principais: Linguagens,

Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Técnico-Profissionalizante.

Linguagens: este itinerário prioriza o aprimoramento das habilidades de comunicação,

interpretação e expressão, incluindo disciplinas como língua portuguesa, língua estrangeira,

literatura, artes, educação física e tecnologias da informação e comunicação. A intenção é

fortalecer as competências necessárias para a compreensão aprofundada da cultura,

comunicação e expressão nas suas diversas manifestações.

Ciências da Natureza: A área de Ciências da Natureza busca ampliar o entendimento

sobre fenômenos naturais e tecnológicos, incorporando disciplinas como biologia, química,

física e matemática. O foco é desenvolver habilidades analíticas e investigativas, promovendo

a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos subjacentes aos processos naturais

e suas aplicações.

Ciências Humanas: esse itinerário engloba disciplinas como história, geografia,

sociologia e filosofia, visando a compreensão das dinâmicas sociais, históricas, políticas e

culturais. O objetivo é estimular o pensamento crítico, analítico e contextualizado,
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capacitando os estudantes a refletir sobre a sociedade e suas transformações ao longo do

tempo.

Ensino Técnico-Profissionalizante: esse itinerário objetiva a preparação dos estudantes

para o ingresso no mundo do trabalho, mediante o desenvolvimento de habilidades práticas e

técnicas em uma área específica, alinhada às demandas do mercado. Inclui disciplinas

voltadas para a formação técnica e profissional, promovendo a integração entre teoria e

prática.

Essa reformulação proposta representa uma inflexão substantiva em relação ao modelo

antecedente, notabilizando-se, ao menos em tese, pela flexibilidade curricular conferida aos

alunos. A possibilidade de seleção de itinerários formativos reflete a intenção de personalizar

a trajetória educacional, em consonância com as aspirações individuais, permitindo uma

interação mais alinhada com a sociedade contemporânea. O enfoque renovado em

competências e habilidades, sobrepujando a tradicional ênfase em conteúdos, denota uma

perspectiva de formação integral e pertinente ao contexto atual, com proeminência nas

competências exigidas pelo século XXI. Ademais, o alinhamento voltado para o mundo do

trabalho reafirma a orientação pragmática da proposta, visando uma preparação mais precisa

para os desafios profissionais que aguardam os estudantes. A imagem a seguir ilustra as

principais mudanças presentes na nova proposta, em relação ao modelo anterior de

organização do Ensino Médio:

Figura 2 – Ciclo do Novo Ensino Médio

Fonte: Guia de Implementação do Novo Ensino Médio.
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É pertinente à proposta deste trabalho apresentar algumas das principais críticas

levantadas ao novo modelo de ensino, desde o início da construção da proposta até a sua

implementação. Estas dizem respeito, especificamente, a três aspectos. O primeiro refere-se à

chamada “formação geral básica”, presente no novo modelo de ensino. Esta parte trata do

conteúdo formativo comum a todos os estudantes, que se dá a partir das disciplinas

tradicionalmente estudadas nesta fase do ensino. A grande questão é que a carga horária

dessas disciplinas, pela proposta, sofreu diminuição. Embora, por redistribuição da carga

horária, os chamados itinerários formativos agrupem essas horas, uma preocupação é

eminente: os estudantes, por causa da diminuição da carga horária na formação básica, podem

sair do ensino médio sem o devido conhecimento que esta fase do ensino precisa lhes oferecer.

Outro ponto que chama a atenção é o risco de a nova proposta potencializar a absurda

desigualdade de acesso ao ensino e da qualidade deste, sobretudo quando consideradas

questões de cunho estrutural. É fato que as escolas públicas brasileiras sofrem cronicamente

por falta de infraestrutura que permita aos profissionais da educação a realização de seu

trabalho de forma mais eficaz. A implementação de um novo paradigma de ensino que não

dialogue com as questões básicas de funcionamento das escolas públicas do país não contribui

para o desenvolvimento educacional do país, potencializando, inclusive, a instabilidade do

setor. Outro fator que merece destaque é a formação dos professores em relação à temática.

Não se trata de um processo mecanizado, e sim de uma mudança estrutural que, para ser

eficaz, precisa ser devidamente compreendida por aqueles que atuarão na linha de frente de

execução do projeto, as professoras e professores brasileiros. O que se observa, porém, é o

silenciamento em relação ao quesito formação de professores a respeito da reforma proposta,

o que não é lógico, visto que a efetivação da proposta depende diretamente do grau de

conhecimento dos educadores a respeito do que está sendo apresentado como novo modelo de

ensino.

A partir das discussões propostas aqui, a sequência deste trabalho é resultado de uma

observação específica: uma investigação a respeito do tratamento dado ao fenômeno da

Variação Linguística em um livro didático de formação geral básica do Novo Ensino Médio.

Por essa investigação, é possível inferir sobre o espaço, o lugar oferecido a esse elemento

basilar da formação linguística nesta etapa do ensino básico, especialmente quando se

considera o fato de ser uma proposta de reformulação do ensino, cuja base normativa é a

BNCC, aqui também discutida.
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4 O LUGAR DA VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO LIVRO DIDÁTICO DE FGB

"LINGUAGENS EM INTERAÇÃO": ANÁLISE E REFLEXÃO

4.1 O Livro didático de Língua Portuguesa como instrumento de formação

O livro didático de Língua Portuguesa desempenha um papel crucial no contexto

educacional, servindo como uma ferramenta fundamental para a formação linguística e

literária dos estudantes. Sua influência nas práticas de ensino e aprendizagem da língua

materna é notável, uma vez que é amplamente utilizado em escolas de todo o Brasil. Soma-se

a isso o fato de que, em alguns lugares, o livro didático é o único instrumento pedagógico a

que o professor tem acesso e que circula na escola. Neste contexto, é importante compreender

o papel desse recurso didático como um instrumento de formação, considerando suas

características, impacto na aquisição de competências linguísticas, bem como suas

implicações no processo educacional. A reflexão aqui proposta busca lançar luz sobre a

relevância do livro didático como um recurso pedagógico, investigando suas virtudes e

desafios no contexto do ensino da língua materna.

Considerando a sala de aula um espaço básico de formação cidadã, é preciso observar

bem o que constitui esse ambiente. Quando se fala em ensino de língua, os recursos e

materiais didáticos disponíveis para os professores e alunos devem ser objeto de pesquisa,

análise e reflexão. A respeito do livro didático de língua portuguesa, Bagno (2007, p. 119)

afirma que “deram um espetacular salto de qualidade desde que, em 1996, foi instituído o

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)”. Isso aconteceu porque segundo Batista (2001,

p. 11)

a partir de 1995, o MEC passou a desenvolver e executar um conjunto de medidas
para avaliar sistemática e continuamente o livro didático brasileiro e para debater,
com os diferentes setores envolvidos em sua produção e consumo, um horizonte de
expectativas em relação a suas características, funções e qualidade.

No entanto, no que tange à discussão sobre Variação Linguística nos livros didáticos,

Bagno (2007) apresenta o seguinte alerta:

o tratamento da variação linguística nos livros didáticos continua sendo um tanto
problemático. A gente percebe, em muitas obras, uma vontade sincera dos autores
de combater o preconceito linguístico e de valorizar a multiplicidade linguística do
português brasileiro. Mas a falta de uma base teórica consistente e, sobretudo, a
confusão no emprego dos termos e dos conceitos prejudicam muito o trabalho que se
faz nessas obras em torno dos fenômenos de variação e mudança. (Bagno 2007,
p.119).
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Esta percepção do autor dá base para a continuidade dos estudos em torno dos

materiais que circulam nas escolas de educação básica brasileiras, seja no nível fundamental

ou médio de ensino. Vale aqui destacar, mais uma vez, que o livro didático de língua

portuguesa é um recurso pedagógico fundamental e estratégico no processo de formação

educacional dos estudantes, sendo de extrema importância em diversos contextos, inclusive

nas localidades historicamente menos favorecidas, como é o caso da região amazônica. Esse

instrumento desempenha um papel significativo na consolidação das competências

linguísticas e na promoção da leitura, escrita e interpretação, contribuindo para a elevação do

nível de conhecimento e habilidades dos estudantes.

Em muitas realidades, especialmente na Amazônia, onde o acesso a materiais de

leitura é limitado, o livro didático se torna um dos poucos instrumentos disponíveis para

estimular a prática da leitura e proporcionar conhecimentos básicos sobre a língua portuguesa.

Dessa forma, ele se converte em um aliado valioso para suprir a carência de material de

leitura e fomentar a sua prática, incentivando a ampliação do vocabulário, a compreensão

textual e a interpretação crítica. Além disso, este recurso também auxilia os professores, pois

oferece uma estrutura didática que ajuda no planejamento das aulas, apresentando conteúdos

organizados, exercícios e atividades que seguem uma sequência lógica de aprendizagem. Isso

permite um direcionamento mais eficaz do ensino, possibilitando a abordagem de diferentes

aspectos da língua, desde a gramática até a análise de gêneros textuais.

Neste caso particular, trata-se de uma investigação no campo do Novo Ensino Médio,

levando em consideração o que postula o principal documento normativo da educação básica

do país – a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – para a relação entre Variação

Linguística e Ensino de Língua Portuguesa. A respeito da temática, o documento prevê que,

em sala de aula, os alunos possam analisar o fenômeno da variação linguística, em seus

diferentes níveis (variação fonético-fonológica, lexical, sintática, semântica e estilístico-

pragmática) e em suas diferentes dimensões (regional, histórica, social, situacional,

ocupacional, etária etc.), de forma a ampliar a compreensão sobre a natureza viva e dinâmica

da língua e sobre o fenômeno da constituição de variedades linguísticas de prestígio e

estigmatizadas, e a fundamentar o respeito às variedades linguísticas e o combate a

preconceitos linguísticos (Brasil, 2017, p. 500).

A partir do que aponta o documento, é possível pensar a respeito dos materiais

didáticos, especialmente o livro, de modo que se investigue como a obra propõe a reflexão

sobre Variação Linguística e quais as possíveis implicações dessa proposição na formação dos

estudantes, haja vista que “alguns livros didáticos parecem abordar a variação simplesmente
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para cumprir as exigências do Ministério da Educação e poder entrar na lista das obras que

vão ser compradas e distribuídas”(Bagno, 2007, p. 135).

É de fundamental importância que esses materiais abordem o fenômeno da Variação

Linguística em todas as dimensões da língua, já mencionados anteriormente. A não

observação dessa necessidade pode fazer restringir a possibilidade de conhecimento dos

estudantes a respeito da língua que falam e, consequentemente, abrir margem para a

perpetuação de práticas sociais preconceituosas por meio da língua, seja diretamente

relacionada ao modo de falar do outro ou utilizando esse recurso da linguagem como

instrumento de segregação social. O ambiente escolar, enquanto espaço de interação e

formação de saberes, deve, em vista da superação desses preconceitos, servir de base para a

ampliação do conhecimento dos estudantes a respeito da língua, considerando, já nesse espaço,

as diferentes formas de manifestação linguística apresentada pelos alunos. Sobre esse aspecto,

Bortoni-Ricardo (2004, p. 25), afirma que:

Na sala de aula, como em qualquer outro domínio social, encontramos grande
variação no uso da língua, mesmo na linguagem da professora que, por exercer um
papel social de ascendência sobre seus alunos, está submetida a regras mais
rigorosas no seu comportamento verbal e não verbal. O que estamos querendo dizer
é que, em todos os domínios sociais, há regras que determinam as ações que ali são
realizadas.

No que tange especificamente ao ensino de Língua Portuguesa no livro didático

contribui de maneira significativa para o desenvolvimento das habilidades linguísticas e

comunicativas dos alunos. Sua importância pode ser analisada a partir de diversas

perspectivas, incluindo aspectos pedagógicos, organizacionais e socioculturais. Alguns

aspectos merecem destaque, tais como a organização dos conteúdos de forma sistemática, de

acordo com os estudos que têm sido realizados sobre os temas, além de, na maioria das vezes,

promover a produção textual e a leitura, além de servir como suporte para o educador no

exercício de sua função.

É importante destacar que, embora os livros didáticos sejam recursos valiosos, não

devem ser utilizados de forma rígida e inflexível. Os professores têm a responsabilidade de

adaptar o conteúdo dos livros às necessidades específicas de seus alunos e ao contexto de

ensino. Além disso, o uso de materiais complementares, a promoção da criatividade e a

adaptação do ensino às mudanças socioculturais são aspectos cruciais para um ensino eficaz

da língua portuguesa.
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A sequência do trabalho está constituída de uma apresentação geral do livro didático

investigado nessa pesquisa. Trata-se da obra “Linguagens em Interação”, material utilizado na

formação geral básica dos estudantes do Novo Ensino Médio das escolas públicas de

Santarém, município localizado no oeste do Pará, na região norte do Brasil.

4.1 Apresentação do livro didático “Linguagens em Interação”

O material didático a ser analisado neste trabalho é o livro “Linguagens em Interação”,

obra utilizada nas escolas públicas estaduais do município de Santarém-Pará para o ensino de

Língua Portuguesa, no contexto do Novo Ensino Médio. A obra foi disponibilizada ao campo

educacional pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) no ano de 2021. O programa

é destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre
outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita,
às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e
distrital e também às instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público (BRASIL,
[s.d.]).

Depreende-se, então, que se trata de um importante instrumento de democratização do

conhecimento, haja vista seu alcance, especialmente quando se considera o quadro

socioeconômico da população brasileira, em que os bens de produção e serviço são regalias de

uma minoria, não permitindo, assim, que a massa popular alcance os outros campos da

formação humana, também importantes, tais como a literatura e outras artes.

Voltando ao objeto de análise, o livro tem como autora Juliana Vegas Chinaglia,

licenciada em de Língua Portuguesa, mestre em Linguística Aplicada e doutoranda em

Linguística Aplicada pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). A professora

organizou o livro de 320 páginas em 6 unidades e 12 capítulos. Os temas das unidades são os

seguintes: unidade 01 – multiculturalismo, unidade 02 – cidadania e civismo, unidade 03 –

meio ambiente, unidade 04 – ciência e tecnologia, unidade 05 – saúde, unidade 06 – economia.

Quanto aos capítulos, eis os seus títulos: capítulo 01 – identidade e autoconhecimento,

capítulo 02 – diversidade cultural e valorização do multiculturalismo, capítulo 03 – viver em

família, viver mais, capítulo 04 – educação para a cidadania, capítulo 05 – o meio ambiente

em nós, capítulo 06 – educação para o consumo, capítulo 07 – tecnologias de informação e

comunicação, capítulo 08 – ciência a serviço da vida, capítulo 09 – saúde e bem-estar,

capítulo 10 – alimentar corpo e alma, capítulo 11 – mundo do trabalho, capítulo 12 –
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educação financeira. Seguem quatro imagens, uma da capa do livro e três correspondentes ao

sumário da obra, onde se poderá observar os temas das unidades e dos capítulos:

Figura 3 – Capa da obra “Linguagens em Interação”.

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

Figura 4 – Parte 1 do sumário da obra “Linguagens em Interação”
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Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

Figura 5 – parte 2 do sumário da obra “Linguagens em Interação”

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

Figura 6 – parte 3 do sumário da obra “Linguagens em Interação”

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho
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As atividades propostas pelos capítulos estão, do ponto de vista estrutural, dispostos da

seguinte forma: um questionamento – “Vamos conversar?”, que se trata da introdução ao

tema da unidade em questão; Uma proposição de leitura – “Hora da leitura”, que apresenta o

primeiro gênero textual a ser trabalhado na unidade; Um momento de reflexão gramatical –

“Usos da língua”, que se refere ao elemento linguístico a ser apreciado na unidade; Mais um

momento de leitura – “Hora da leitura”, que trata do segundo gênero textual a ser discutido na

unidade; Um momento de retorno à conversa – “Ampliando a conversa”, que discorre sobre

um aprofundamento no tema gerador estudado; Por fim, o material oferece uma atividade de

produção textual – “Produção de texto”, que se trata da apreciação de um gênero escrito para

cada capítulo.

Como é possível mensurar, já nessa apresentação do material, os temas das unidades

dizem respeito a uma tentativa de cumprimento do documento “Temas Contemporâneos

Transversais na BNCC”, publicado em 2019. A proposta metodológica toma por base o

seguinte princípio:

os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) têm a condição de explicitar a
ligação entre os diferentes componentes curriculares de forma integrada, bem como
de fazer sua conexão com situações vivenciadas pelos estudantes em suas realidades,
contribuindo para trazer contexto e contemporaneidade aos objetos do conhecimento
descritos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2019, p. 6).

A proposta do documento, então, prevê que a sala de aula se torne o lugar da

transversalidade, especialmente partindo de temas que estabeleçam diálogo com a realidade

social e educacional dos estudantes. Os temas geradores, enquanto possibilidade de ponto de

partida das aulas, ajudam a contextualizar o ensino, tornando-o mais significativo para os

professores e alunos. É válido destacar, no entanto, que o uso dos temas geradores em sala de

aula apenas por imposição normativa pouco contribui na formação dos discentes, haja vista

que a atividade com esses temas pressupõe importante observação a respeito da necessidade

apresentada pela turma, o que justificará a reflexão sobre determinada temática ou não. Nesse

sentido, a elaboração de um plano de ação didática que parta de um tema gerador e contemple

oralidade, leitura e escrita, por exemplo, é indispensável para o alcance dos objetivos traçados

pelo professor.

4.2 A metodologia de análise

Este trabalho foi construído a partir do método pesquisa bibliográfica. A pesquisa

bibliográfica é uma metodologia amplamente utilizada no meio acadêmico, especialmente em
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trabalhos científicos que exigem embasamento teórico consistente. Nessa abordagem, a

análise e interpretação de fontes bibliográficas são fundamentais para a construção do

conhecimento e a produção de resultados relevantes. De acordo com Severino (2007 p. 122), a

pesquisa bibliográfica é “aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de

pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses e etc.” O trabalho,

nesse sentido, se realiza a partir da contribuição de outros autores que também discutem sobre

a temática em questão. Essa metodologia envolve a busca, seleção e análise de referências

bibliográficas relevantes, que servem para o embasamento do estudo em desenvolvimento.

Em se tratando de um trabalho cujo objeto de análise é um livro didático da educação

básica, também foi necessária uma pesquisa documental em textos oficiais que refletem e

orientam práticas pedagógicas para essa modalidade de educação no Brasil. Neste caso

particular, trata-se da BNCC – Base Nacional Comum Curricular (2017) e dos Parâmetros

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (2000). Sobre essa dupla articulação

metodológica, Severino (2007) defende que a pesquisa bibliográfica pode ser complementada

por outras metodologias, como a pesquisa documental, que envolve a análise de documentos

oficiais, relatórios técnicos, legislações, entre outros. Essa combinação de abordagens amplia

as possibilidades de coleta de informações e contribui para a construção de um trabalho mais

completo e embasado.

Aqui, depois de uma breve reflexão sobre a metodologia utilizada no trabalho e

também sobre os títulos das unidades do livro didático analisado, é importante apresentar o

roteiro de análise utilizado para apreciação do livro didático “Linguagens em Interação”,

objeto central deste trabalho. Reafirma-se, aqui, que esta pesquisa é oriunda da necessidade de

se observar criticamente os materiais didáticos que circulam nas escolas de educação básica

de todo o país, especialmente no município de Santarém-PA. De modo particular, atém-se

aqui a uma obra de Formação Geral Básica, do Novo Ensino Médio, em vista de se verificar o

tratamento dado ao fenômeno da Variação Linguística nas páginas do referido livro. Esta

análise crítico-reflexiva, então, atende ao método apresentado pelo Professor Marcos Bagno,

em sua obra “Nada na língua é por acaso: por uma pedagogia da variação linguística” (2007, p.

125-138). O autor, para fins didáticos de análise e reflexão, organizou o método em um

roteiro composto por dez perguntas a serem aqui respondidas, considerando o objeto de

pesquisa deste trabalho. Estas são as perguntas: 1 – O livro didático trata da variação

linguística?; 2 – O livro didático menciona de algum modo a pluralidade de línguas que existe

no Brasil?; 3 – O tratamento se limita às variedades rurais e/ou regionais?; 4 – O livro

didático apresenta variantes características das variedades prestigiadas (falantes urbanos,
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escolarizados)?; 5 – O livro didático separa a norma-padrão da norma culta (variedades

prestigiadas) ou continua confundindo a norma padrão com uma variedade real de língua?; 6

– O tratamento de variação no livro didático fica limitado ao sotaque a ao léxico, ou também

aborda fenômenos gramaticais?; 7 – O livro didático mostra coerência entre o que diz nos

capítulos dedicados à variação linguística e o tratamento que dá aos fatos de gramática? Ou

continua, nas outras seções, a tratar do “certo” e do “errado”?; 8 – O livro didático explicita

que também existe variação entre fala e escrita, ou apresenta a escrita como fenômeno

homogêneo e fala como lugar do erro?; 9 – O livro didático aborda o fenômeno da mudança

linguística? Como?; 10 – O livro didático apresenta a variação linguística somente para dizer

que o que vale mesmo, no fim das contas, é a norma-padrão?

Os próximos tópicos deste trabalho estão constituídos das respostas dadas a essas

perguntas, respostas dadas a partir da análise do livro didático “Linguagens em Interação”,

aqui já apresentado. Convém ressaltar que algumas subtópicos estão constituídos de duas

perguntas, dada a proximidade temática delas.

4.3.1 O livro didático trata da variação linguística?

O livro didático “Linguagens em Interação" começa a tratar da temática da Variação

Linguística no capítulo 1 da primeira unidade da obra. Antes de adentrar à reflexão sobre

variação, especificamente, uma contextualização breve é necessária. O tema da unidade é

“multiculturalismo”, e o título do capítulo, iniciado na página 12 e finalizado na página 31 do

material, é “identidade e autoconhecimento”. Como previsto, o capítulo é iniciado por uma

reflexão sobre a identidade das pessoas, e, para esta reflexão, a autora se vale, no tópico “hora

da leitura”, de uma menção às redes sociais, aos perfis das redes, especificamente, como é

possível observar nas imagens a seguir:
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Figura 7 – Perfil de mídia social (rede social I e II)

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.
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Figura 8 – Perfil de mídia III (blog)

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

Na sequência, algumas questões de ordem interpretativa são propostas, antes do início

do segundo tópico, denominado “usos da língua”. Nesse tópico, a apreciação se volta para

alguns elementos básicos da Sintaxe do português, tais como os conceitos de sintaxe, oração,

período, período simples, período composto, sujeito e predicado, além de uma referência às

ordens dos constituintes da oração. A seguinte imagem diz respeito a esse tópico do capítulo:

Figura 9 – Reflexão linguística (sintaxe)

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

As questões que seguem a reflexão sobre os usos da língua estão relacionadas aos

textos anteriormente citados, que dizem respeito aos perfis em redes sociais. São as seguintes:
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Figura 10 – Exercício sobre os componentes da oração

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

No tópico denominado “intertextualidade”, a autora estabelece uma relação entre os

perfis pessoais e os gifs biográficos, permeando a discussão com algumas questões e uma

definição sobre os gêneros:
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Figura 11 – Reflexão sobre intertextualidade

Fonte: foto tirada pelo autor.

Na sequência, um outro gênero textual entra em cena: a memória literária. O texto

proposto pela autora é “Na minha pele – a ilha”, de Lázaro Ramos, que uma narrativa pessoal

do autor sobre o seu período de infância. O texto diz respeito às suas experiências na ilha do

Paty, cidade de Santos, São Paulo, e está aqui transposto:

Figura 12 – Parte 1 da crônica “Na minha pele”

Fonte: foto tirada pelo autor.
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Figura 13 – Parte 2 da crônica “Na minha pele”
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Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

É na sequência desse texto que o tema da variação é apresentado. Na página 27 do

livro, no tópico “analisando a linguagem do texto”, a autora oferece um boxe sobre Variação

Linguística. O quadro está rodeado de algumas questões sobre a linguagem do texto

anteriormente mencionado. Segue a imagem:

Figura 14 – Analisando a linguagem do texto (Variação linguística)
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Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

É importante ressaltar que essa não é a única parte em que o fenômeno da variação

linguística é mencionado no livro, mas é a única em que as questões conceituais sobre o tema

são mencionadas. O boxe exposto na imagem acima é constituído de um conceito de variação,

de uma menção aos dois níveis em que esta acontece – o enunciativo e o linguístico –, além

da apresentação das motivações de ocorrência das variedades, tais como as dimensões social,

regional, etária, profissional, histórica, entre outras. A reflexão está associada a um texto,

também aqui mencionado. Duas questões básicas precisam ser discutidas a partir do modo

como está apresentada a temática da variação nesta parte do livro. A primeira diz respeito à

limitação do espaço dado ao tema, do ponto de vista conceitual, e a segunda, resultado da

primeira, é referente à insuficiente discussão proposta pelo material, já que a variação não está

alheia à língua mas é, na verdade, base de sua existência, como preconizado por Pena-Ferreira

(2022).

No decorrer das pesquisas linguísticas feitas a partir de materiais didáticos, tais como

a de Oliveira (2018) e Petermann e Alves (2018), ambas realizadas após a publicação da

BNCC, um problema ficou evidente: os materiais apresentam o tema de forma condensada e

isolada, tratando-o em apenas um capítulo. Aqui, o drama parece ser ainda mais evidente e

grave: a reflexão conceitual sobre variação linguística está restrita a uma página do material,

tornando, assim, a discussão sobre o tema ainda mais insuficiente. Uma alternativa seria

retomar à discussão conceitual em todos os momentos em que as ocorrências da variação

fossem discutidas, o que fundamentaria toda a reflexão proposta. A figura 14 é constituída de

informações importantes sobre variação, tais como os níveis em que ocorre. No entanto, por

não serem suficientemente ampliadas, tornam-se limitadas. Não parece lógico dizer que a

variação linguística ocorre nas dimensões fonética/fonológica, morfológica, sintática,

semântica e pragmática da língua, e não adentrar todos esses níveis. Fica evidente, assim, a

postulação de Faraco (2007) a respeito da ausência de uma pedagogia da variação linguística

para o trabalho em sala de aula.

O mesmo ocorre quando, no material, são apresentadas as motivações extralinguísticas.

A ausência de exemplos não ajuda na assimilação do fenômeno pelos estudantes e

potencializa a ideia de que este tema não é importante ou que pouco significa para a formação

estudantil. Quando observadas as questões propostas ao redor do boxe, fica evidente, ainda,

que o nível lexical da língua é priorizado, assim como o fator extralinguístico regional,

quando, pela própria proposta do material, os outros níveis e fatores extralinguísticos
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deveriam ter sido igualmente apreciados. Evidencia-se, portanto, um receio em se promover a

ampliação da discusssão, haja vista que em outros materiais investigados por outros

pesquisadores, esta também é a principal ocorrência. Convém destacar, também, que pelo

próprio tema da unidade – multiculturalismo –, espera-se que o material, ao discorrer sobre

Variação Linguística, aprofunde a discussão, haja vista a Variação estar diretamente

relacionada aos fatores socioculturais. Nesse sentido, a reflexão sobre o fenômeno ser restrita

a apenas ao nível lexical e ao fator regional, como é possível inferir pelo texto utilizado,

configura certa limitação frente à tão importante fator de constituição linguística. Ademais,

para além dos gêneros de mídia social e crônica, outros poderiam ter sido elencados, tais

como e, por eles, a discussão linguística poderia ter sido aprofundada.

4.3.2 O livro didático menciona de algum modo a pluralidade de línguas que existe

no Brasil? O livro didático aborda o fenômeno da mudança linguística? Como?

O livro didático em questão não aborda a pluralidade de línguas existentes no Brasil,

nem fornece informações sobre o contexto de formação da língua portuguesa, ou seja, do

processo de mudanças ocorridas no decorrer da história que formaram o português. A

ausência de tais discussões é uma lacuna significativa no material didático, que merece

atenção e correção.

A pluralidade de línguas no Brasil é um fato inegável e importante para se

compreender a diversidade linguística do país. Além do português, que é a língua oficial,

existem muitas línguas indígenas, línguas de imigração (como o italiano, o alemão e o japonês)

e línguas de influência africana, como os crioulos e o iorubá. Essa diversidade linguística é

um componente essencial da identidade cultural do Brasil e desempenha um papel

fundamental na construção de uma sociedade inclusiva e plural. Conforme Bagno (2007), essa

ocorrência deve-se à recorrente ideia de que o Brasil é um país monolíngue, o que, por

questões óbvias, não configura verdade.

Da mesma forma, o contexto de formação da língua portuguesa, de modo geral, é uma

questão relevante para se compreender o desenvolvimento da língua no país. A influência das

línguas indígenas, africanas e de imigração no português brasileiro é um fenômeno linguístico

de grande importância, que moldou a língua de maneira única e distinta em relação ao

português falado em Portugal, por exemplo. A falta de discussão sobre esse contexto histórico

contribui para uma compreensão limitada do desenvolvimento da língua no Brasil. Importante

é salientar que essa não é uma ocorrência isolada. Contribuindo para essa discussão, Bagno

(2007, p. 128) afirma que “o plurilinguismo brasileiro sempre foi silenciado, inclusive por
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meio de ações violentas como proibições formais, massacres de povos indígenas, legislações

que condenavam à prisão quem falasse outras línguas, etc.”. Como ambiente formador, a

escola não pode potencializar esse entrave, dado que o prejuízo transcende os limites

disciplinares, alcançando o convívio social.

A importância de abordar essas temáticas nos materiais didáticos reside no fato de que

a educação é um instrumento fundamental para promover a conscientização e o respeito à

diversidade cultural e linguística. Ao negligenciar a pluralidade de línguas no Brasil e o

contexto de formação da língua portuguesa, o material em questão deixa de cumprir um papel

essencial na formação de cidadãos mais bem informados e conscientes. Além disso, ao incluir

essas discussões nos materiais didáticos, é possível contribuir para o fortalecimento da

identidade cultural e linguística dos estudantes, promovendo um maior entendimento da

riqueza da diversidade linguística do Brasil. Isso pode ser especialmente significativo em um

contexto de crescente reconhecimento dos direitos linguísticos das comunidades minoritárias

e do valor da preservação das línguas indígenas e de imigração.

4.3.3 O tratamento se limita às variedades rurais e/ou regionais? O livro didático

apresenta variantes características das variedades prestigiadas (falantes urbanos,

escolarizados)?

No principal momento em que o livro didático analisado discute sobre o fenômeno da

Variação (unidade 1, texto “na minha pele”, discutido no tópico), a ênfase é dada ao aspecto

regional, haja vista o autor do texto ser baiano e, na escrita, apresentar expressões dessa

região do país. É imperativo, nessa oportunidade, retomar aqui ao que preconiza a habilidade

EM13LP17 da BNCC, já discutida nesse trabalho. O texto versa sobre a necessidade de se

discutir a variação não só pela dimensão regional, mas também social, histórica, situacional,

etária, entre outros aspectos.

Importante é ressaltar que na mesma unidade, o livro didático perde uma

oportunidade cara de mencionar que a norma culta, ou seja, o uso das línguas daqueles que

fazem parte das camadas privilegiadas da sociedade (falantes escolarizados, escritores),

também é uma variedade linguística. No capítulo 2 do material, páginas 42 e 48,

especificamente, são dispostas, respectivamente, trechos das crônicas “Bailes e divertimentos

suburbanos” e “ O Prefeito e o Povo” de Lima Barreto. Os textos poderiam ter suscitado uma

discussão sobre a forma de escrita do autor e, por exemplo, sobre colocação pronominal que,

no português brasileiro, é variável. Apesar de terem sido destacados alguns trechos das
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crônicas, essa discussão não é suscitada. As figuras 15 e 16 são exemplos de partes do texto

em que essa dimensão da língua poderia ter sido trabalhada:

Figura 15 – Fragmento da crônica “O prefeito e o povo”, de Lima Barreto

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

Figura 16 – Fragmento da crônica “Bailes e divertimentos suburbanos”, de Lima Barreto

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.

Além desse texto, outros também poderiam ter servido de base para essa discussão no

material. Convém dizer que ausência de uma análise das variantes linguísticas prestigiadas

também pode impactar negativamente a preparação dos estudantes a respeito da língua que

falam. O não esclarecimento de que as formas prestigiadas, ditas cultas, são mais uma

variedade da língua pode transparecer a ideia de que esses falantes detém o modo “certo” de

manifestar a língua e, por isso, devam ser imitados. Essa situação vai de encontro ao que
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defendem Bagno, Sttubbs e Gagné (2002), quando versam sobre a necessidade de, em sala de

aula, se deve estimular um conhecimento cada vez maior e melhor sobre todas as variedades

sociolinguísticas, e não só de uma delas.

Assim, é crucial que os materiais didáticos adotem uma abordagem mais abrangente,

incorporando não apenas as variedades linguísticas associadas a contextos rurais e regionais,

mas também aquelas presentes em ambientes urbanos e entre falantes escolarizados. Isso

promoverá uma compreensão mais completa e equitativa da diversidade linguística,

capacitando os estudantes a se comunicarem de maneira eficaz em uma variedade de situações

sociais e profissionais.

4.3.4 O livro didático separa a norma-padrão da norma culta (variedades

prestigiadas) ou continua confundindo a norma padrão com uma variedade real de

língua?

O livro didático analisado apresenta uma abordagem questionável em relação à

distinção entre norma-padrão e norma culta, negligenciando a diferenciação conceitual crucial

entre esses termos. Ao longo de sua exposição, a obra não estabelece claramente a natureza da

norma-padrão como um ideal linguístico, desvinculado de uma variedade específica de língua.

A ausência de uma discussão aprofundada sobre a distinção entre norma-padrão e

norma culta no material didático é preocupante, dada a importância dessa diferenciação para o

desenvolvimento linguístico dos estudantes. Faz-se necessário, neste caso, que o professor

saiba essa diferença e a esclareça aos seus alunos, sob pena de perpetuação de alguns

equívocos conceituais a respeito da temática. A norma-padrão, por definição, não

corresponde a uma variedade linguística específica, representa um conjunto de convenções

linguísticas consideradas ideais para a comunicação formal.

Enquanto ideal linguístico, é muitas vezes percebida erroneamente como uma

variedade linguística, o que pode levar a uma compreensão equivocada de que há uma única

forma correta de expressão na língua. Essa simplificação pode resultar em estigmatização de

formas linguísticas não conformes à norma-padrão, desvalorizando a riqueza intrínseca à

diversidade linguística. A omissão dessa explicação pode induzir os estudantes ao equívoco

de considerar a norma-padrão como uma variedade linguística concreta, contribuindo para a

perpetuação da ideia equivocada de homogeneidade linguística. Essa ocorrência, então, vai de

encontro ao que preconiza a própria BNCC na competência 4, abordada nesse trabalho. O

documento diz sobre a necessidade de se considerar a língua como fenômeno (geo)político,

histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-as e
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vivenciando-as como formas de expressões indenitárias, pessoais e coletivas, como também

defende Santos (2008).

Ademais, a falta de abordagem sobre a distinção entre norma-padrão e norma culta

pode resultar na concepção errônea de que a língua é estática e imutável, desconsiderando sua

natureza dinâmica e em constante desenvolvimento. A compreensão adequada desses

conceitos é crucial para que os estudantes desenvolvam uma visão mais precisa e crítica em

relação à língua, evitando concepções simplistas que podem prejudicar sua formação

linguística.

4.3.5 O tratamento de variação no livro didático fica limitado ao sotaque e ao

léxico, ou também aborda fenômenos gramaticais? O livro didático explicita que

também existe variação entre fala e escrita, ou apresenta a escrita como fenômeno

homogêneo e fala como lugar do erro?

A reflexão sobre Variação Linguística no livro didático observado tem como foco

principal o nível lexical. Isso fica evidente já na primeira menção feita ao fenômeno da

variação. Mais uma vez se retoma o texto “Na minha pele” (ver figura 13). O foco, nessa

oportunidade, se dará sobre o exercício proposto pelo material didático. A imagem seguinte

corresponde às questões da atividade aqui mencionada:

Figura 17 – Exercício sobre o texto “Na minha pele”, de Lázaro Ramos
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Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

As questões propostas têm como ponto de investigação o vocabulário utilizado pelo

autor do texto, Lázaro Ramos, que é de Salvador-BA. Advindas da cultura baiana, as

expressões utilizadas pelo autor são marcas da identidade linguístico-cultural desse estado

brasileiro. São reduções empregadas em determinadas situações comunicativas, que exercem

efetivamente o papel de promover a interação linguística. É imperativo destacar, também, o

fato de que o falar do nordeste não é homogêneo e que, mesmo em um mesmo Estado, como é

o caso da Bahia, há diversidade nas formas de manifestação da língua. Convém ressaltar a

ausência de uma questão relativa aos fatores que colaboram para o uso dessas expressões em

determinados contextos, que, inclusive, são diversos, envolvendo motivações não só regionais,

mas também sociais, tais como idade e gênero. Há a necessidade de contextualizar, inclusive

do ponto de vista conceitual e histórico (trata-se de um estado no Nordeste brasileiro), tal uso,

de modo a garantir a amplitude da formação linguística dos estudantes acerca desse aspecto.

Outro nível mencionado no livro é o sintático. No capítulo 9 – Saúde e Bem-Estar –,

unidade 5 – Saúde –, na seção “usos da língua”, é apresentado o seguinte trecho do texto “O

amor nos tempos do cólera”, que serve de base para a reflexão sobre concordância nominal:

Figura 18 – Parte 1 de usos da língua (Concordância nominal)
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Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

Após esse fragmento de texto, é exposto, em um boxe (figura 18), o conteúdo sobre

concordância nominal. No primeiro momento, a reflexão se volta para a gramática normativa,

cujo objetivo é prescrever o modo padrão de uso da língua. Depois, o material cita dois

exemplos de concordância nominal diferentes daquela prescrita anteriormente. Trata-se de

uma adaptação da primeira oração do trecho do texto anteriormente mencionado. Após a

reflexão, são apresentadas algumas questões referentes a esse uso, como pode ser observado

na imagem a seguir:

Figura 19 – Parte 2 de usos da língua (Concordância nominal)

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho.
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A partir da frase “As casas coloniais bem equipadas tinham latrinas como fossas

sépticas”, a autora apresentou outras duas com possibilidades diferentes de concordância e

duas questões específicas sobre as marcas de concordância delas. Em relação à oração I (As

casa colonial bem equipadas tinham latrinas com fossas séptica), a pergunta é sobre a marca

explícita de plural nos sintagmas. Como resposta, o material apresenta, via manual do

professor, a seguinte reposta: “No primeiro sintagma, há marcas de plural no substantivo

(determinante) e em duas palavras determinantes: “as” e “equipadas”. No segundo e no

terceiro sintagmas, há marcas de plural apenas nos substantivos (determinantes)”(Chinaglia,

2020, p. 245, grifo meu). Há, no entanto, um equívoco na resposta, visto que no sintagma 1 as

marcas de plural aparecem apenas em “as” e em “equipadas”, mas não em “casa”, que é o

substantivo determinante e que, na sentença, se encontra no singular. O equívoco pode levar o

professor, caso não faça uma análise minuciosa da sentença, a uma interpretação também

errada daquilo que vê, e, consequentemente, ele pode transpor isso aos estudantes.

No caso da oração II, pela observação, as respostas estão adequadas à sentença. A

respeito das perguntas C e D, algumas questões precisam ser ponderadas. Pela forma como as

sentenças foram construídas, resultado apenas de uma adaptação de outra oração, e não de um

texto oral ou escrito de uso real, perguntar aos alunos sobre quais interlocutores as falariam e

em quais situações parece precipitado, haja vista a necessidade de informações prévias sobre

o assunto, tais como as possíveis motivações de determinado uso, que são diversas, além de

exemplos reais desse uso, o que poderia ajudar os estudantes a reconhecerem essas marcações

de concordância, seja na sua maneira de manifestar a língua ou em um colega ou familiar.

Ademais, é importante dizer que as construções apresentadas no material poderiam ser

reproduzidas por qualquer falante da Língua Portuguesa, especialmente em situações de

oralidade, e não apenas por um grupo específico. Não se trata de sentenças exclusivas dos

grupos sociais menos escolarizados, por exemplo, como parece direcionar a própria pergunta.

Por esse caminho, os estudantes poderiam compreender que esse modo de fazer a

concordância não é incorreto, como prega a gramática normativa, e sim mais uma forma de

realização da língua. O mesmo acontece quando se pergunta em quais situações esse modo de

escrita seria adequado, não é algo exclusivo, haja vista que a língua é maleável, é fluida.

Importante dizer que, na sequência desse breve exercício, o material dispõe de um

outro boxe. Este, por sua vez, é constituído de informações importantes sobre a concordância

nominal não-padrão, como se vê na figura 20:
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Figura 20 – Boxe sobre a concordância nominal

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

O livro didático perdeu uma grande oportunidade de aprofundar a discussão sobre a

concordância, que é um fenômeno variável na língua. A utilização, por exemplo, de textos em

que usos reais da língua estivessem na base, poderia ajudar na ampliação dessa discussão. O

quadro observa pontos importantes, configurando certo avanço, quando consideradas outras

obras didáticas. No entanto, o foco ainda é restrito à modalidade falada da língua. Ao que

consta, há um receio em se refletir sobre a escrita. Tal movimento pode transparecer que a

fala é o lugar onde há a irregularidade, enquanto na escrita isso não ocorre. Importante

ressaltar, mais uma vez, que em ambas as modalidades, tudo o que acontece na língua tem

uma razão de ser. Se a explicação não está no nível interno da língua, certamente estará no

externo.

Outro pronto que merece destaque é a ausência, no material analisado, de uma

reflexão mais aprofundada sobre o preconceito linguístico, cuja raiz são os preconceitos

sociais, como preconiza Soares (2008). Por detrás da desconsideração da forma como o outro

manifesta língua está a estratificação social, a estigmatização e, por isso, a segregação. Ainda

que seja mencionado no boxe anterior (figura 20), não há uma definição clara a respeito desse

tipo de preconceito, que é, como discutido por Soares (2008), implica na ideia de

superioridade de uma forma de realização da língua em detrimento às outras. Além disso, a

BNCC, por meio da habilidade EM13LP17, aqui discutida, orienta para que discussão sobre o

preconceito linguístico também ocorra, em vista da sua superação.

Ademais, é válido mencionar que no campo da concordância verbal a apreciação do

material não estabelece o mesmo caminho de reflexão que em concordância nominal. É feita

apenas uma breve menção à possibilidade de variação da concordância, mas a discussão não é

aprofundada, e exemplos mais explícitos não são apresentados (ver figura 21):
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Figura 21 – Concordância verbal I

Fonte: foto tirada pelo autor do trabalho

A referência à possibilidade de variação na concordância verbal se dá na questão “B”,

é referente ao verbo “tirar”. Não há um prolongamento da discussão, nem reflexão sobre as

motivações para esse tipo de variação. No final da página, está disposto mais um boxe. Este

contém informações sobre a variação na concordância verbal, mas, assim como aconteceu na
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nominal, o foco é a modalidade falada da língua, e, por fim, há a recomendação de que se use,

em situações formais, a norma-padrão da língua. Convém ressaltar que, além da não

apreciação devida dos fatores que levam à variação na concordância verbal, a indicação de

uso de uma norma-padrão também não é interessante, haja vista ser essa uma variedade que

apenas consta compêndios normativos, mas não é utilizada, na realidade, por nenhum grupo

linguístico, como discutido no subtópico 4.3.5 deste trabalho.

4.3.6 O livro didático mostra coerência entre o que diz nos capítulos dedicados à

variação linguística e o tratamento que dá aos fatos de gramática? Ou continua, nas

outras seções, a tratar do “certo” e do “errado”? O livro didático apresenta a

variação linguística somente para dizer que o que vale mesmo, no fim das contas, é a

norma-padrão?

Na análise do livro didático, constatou-se uma intenção de incorporar o fenômeno da

variação em outras partes da obra, evitando relegá-lo a um único capítulo. No entanto, é

relevante notar que essa abordagem não se estende de maneira equitativa a todos os níveis

linguísticos, contradizendo o que o próprio livro didático aponta sobre o fenômeno no

primeiro capítulo do material.

No que concerne aos fenômenos gramaticais, destaca-se a atenção dada à ausência da

desinência de plural na concordância nominal, o que não ocorre na sequência, quando trata da

concordância verbal. É imperativo assinalar que outras facetas gramaticais pertinentes

poderiam ter sido contempladas, como é o caso da colocação pronominal, cuja ausência

representa uma lacuna na exploração das peculiaridades linguísticas.

A obra em questão adota uma postura que se afasta da terminologia dicotômica "certo"

e "errado", mas não deixa de orientar os usuários da língua em direção à norma-padrão da

língua portuguesa, especialmente em contextos formais. Importante, nesse sentido, reafirmar

alguns pressupostos defendidos desse trabalho e que dizem respeito à reflexão sobre língua

em sala de aula. Primeiro, a língua é uma atividade social e que, por isso, o ato de ensiná-la

pressupõe entender que sua realização se dá no uso, num contínuo processo, como defende

Pena-Ferreira (2022). A recomendação do uso da norma-padrão, portanto, sugere uma

valorização intrínseca desta, ainda que não se trate, como já dito aqui, de uma variedade real

da Língua Portuguesa. A língua é intrinsecamente dinâmica e permeada por diversas

manifestações linguísticas, reconhecendo a riqueza da variação como um fenômeno natural e

enriquecedor. A sala de aula, como preconiza Bortoni-Ricardo (2004), é um espaço em que a

Variação ocorre e dever ser observada, uma vez ser a escola um ambiente propício par a
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superação da ideia de “erro” na língua e, consequentemente, o pilar de uma formação

linguística emancipadora e plural.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou investigar a presença e o tratamento da Variação

Linguística no livro didático de Língua portuguesa “Linguagens em Interação”, do Novo

Ensino Médio. A partir dessa discussão, é preciso reafirmar, mais uma vez, que a Variação é

um fenômeno intrínseco a todas as línguas humanas conhecidas.

Além disso, destaca-se a necessidade de se discutir sobre esse fenômeno em sala de

aula, não como um tema isolado, mas como um elemento basilar das aulas de Língua

Portuguesa. Nesse contexto, a concepção de língua adotada pelo professor em sala de aula diz

muito sobre o seu desempenho, bem como sobre a compreensão que os alunos poderão ter

desse fenômeno. Ademais, tomar a reflexão sobre variação como base de todas as discussões

sobre língua, reconhecendo, reafirmando e mostrando o seu caráter heterogêneo se faz

absolutamente necessário.

O ensino, ponte entre a teoria e a prática, precisa resultar na ampliação dos

conhecimentos dos estudantes a respeito da língua que falam e escrevem, e não apenas na

memorização de regras gramaticais baseadas em um modelo ideal de língua. Para que isso

ocorra, é necessário avaliar criticamente os livros didáticos utilizados nas escolas, a fim de

identificar e corrigir eventuais problemas encontrados. Neste caso particular, em que se

investigou um livro didático do Novo Ensino Médio, alguns destaques precisam ser feitos: 1)

o livro didático analisado aborda o fenômeno da Variação Linguística em mais de um capítulo

da obra, preconiza que esta ocorre em todos os níveis da língua, mas não reflete sobra a

ocorrência da Variação em todos eles; 2) não estabelece a diferença entre norma-padrão e

norma culta, destaca o nível lexical da língua como principal espaço da Variação e o fator

regional como principal impulsionador desta; 3) o livro didático não reflete suficientemente a

Variação entre fala e escrita, bem como não avança suficientemente nos conteúdos

gramaticais, que também são variáveis; 4) Não deixa claro que a Variação Linguística é um

fenômeno constitutivo das línguas humanas e, apesar de preconizar que ela ocorre em todos

os níveis linguísticos e por motivações extralinguísticas diversas, não aborda todos esses

aspectos; 5) Apesar de representar um avanço, se comparado a obras que relegam a discussão

sobre Variação a um capítulo, não oferece uma discussão mais ampla sobre o tema, como

normatiza a BNCC e pressupõe a própria proposta do Novo Ensino Médio.

Na tentativa de superar esses obstáculos, esta pesquisa pode, evidentemente, servir de

base para a elaboração de outros trabalhos, seja para a averiguação de outras obras didáticas

ou para a proposição de metodologias para a reflexão sobre esse fenômeno em sala de aula,

notadamente nessa fase do ensino básico.
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Assim, é fundamental destacar que este trabalho representa uma contribuição

significativa para o campo das Letras, especificamente ao que concerne ao ensino de Língua

Portuguesa. A compreensão mais aprofundada sobre o lugar da Variação Linguística nos

materiais didáticos no Novo Ensino Médio, como se propôs aqui, pode ter implicações

importantes na prática pedagógica dos professores de língua e, evidentemente, na ampliação

dos conhecimentos dos estudantes a respeito dos fenômenos linguísticos.

Espera-se, portanto, que este estudo sirva como um ponto de partida para

investigações futuras e como recurso para profissionais e acadêmicos interessados em

pesquisas sobre Língua, Variação e Ensino, áreas pertinentes ao campo das Letras.
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